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EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE COMO EIXO 

ESTRUTURANTE DA SEGURANÇA DO PACIENTE NO SUS  

 

 

 

Resumo: A Educação Permanente em Saúde 

(EPS) constitui-se como uma estratégia 

essencial para a qualificação das práticas 

assistenciais no Sistema Único de Saúde (SUS), 

destacando-se pelo papel estruturante na 

promoção da segurança do paciente. Este estudo 

tem como objetivo analisar as contribuições da 

EPS na consolidação de práticas seguras no 

âmbito do SUS, evidenciando seus avanços, 

desafios e perspectivas futuras. Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura, realizada nas 

bases SciELO, LILACS e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), considerando estudos publicados 

entre 2018 e 2025, selecionados a partir de 

critérios de relevância e aplicabilidade ao tema. 

Os resultados demonstram que a EPS contribui 

para a redução de riscos assistenciais, a 

padronização de protocolos e o fortalecimento 

da cultura de segurança, ao integrar processos 

educativos às necessidades reais do cuidado. 

Entretanto, foram identificadas barreiras 

relacionadas à falta de recursos, à alta 

rotatividade profissional e à resistência 

institucional, que dificultam sua implementação 

plena. Conclui-se que a EPS é indispensável 

para a construção de um modelo de atenção 

seguro e equitativo, sendo necessária a 

integração com políticas públicas, metodologias 

inovadoras e uso de tecnologias digitais para 

ampliar seu alcance e efetividade. 

 

Palavras-Chave: Educação Permanente; Qualidade do Cuidado; Segurança do Paciente; 

Sistema Único de Saúde. 
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PERMANENT HEALTH EDUCATION AS A STRUCTURING AXIS OF 

PATIENT SAFETY IN THE SUS  

 

Abstract: Permanent Health Education (PHE) stands out as an essential strategy for improving 

care practices within Brazil's Unified Health System (SUS), serving as a structuring axis for 

patient safety. This study aims to analyze the contributions of PHE to consolidating safe 

practices in the SUS, highlighting its progress, challenges, and future perspectives. It is an 

integrative literature review carried out in the SciELO, LILACS, and Virtual Health Library 

(BVS) databases, considering studies published between 2018 and 2025, selected based on 

relevance and applicability. The results indicate that PHE contributes to reducing care risks, 

standardizing protocols, and strengthening a safety culture by integrating educational processes 

with real care needs. However, barriers such as lack of resources, high staff turnover, and 

institutional resistance hinder its full implementation. It is concluded that PHE is indispensable 

for building a safe and equitable care model, requiring integration with public policies, 

innovative methodologies, and the use of digital technologies to expand its reach and 

effectiveness. 

Keywords: Patient Safety; Permanent Education; Quality of Care; Unified Health System. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

A complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS) demanda a implementação de 

estratégias inovadoras voltadas a assegurar a qualidade, a integralidade e a segurança no 

atendimento. Dentre essas estratégias, destaca-se a Educação Permanente em Saúde (EPS), que 

desempenha papel central ao propor processos educativos integrados ao cotidiano das práticas 

profissionais. A EPS não se restringe à atualização pontual, mas promove uma aprendizagem 

significativa, orientada à reflexão crítica sobre o trabalho, estimulando mudanças nos processos 

assistenciais e organizacionais (Santos; Zambenedetti, 2025). 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), estabelecida em 

2004, consolidou a EPS como diretriz fundamental ao desenvolvimento das competências 

necessárias à melhoria da atenção à saúde (Brasil, 2004). Diferentemente da educação 

continuada, a EPS considera os problemas enfrentados no exercício profissional como pontos 

de partida para a construção de soluções, fomentando o diálogo entre equipes e gestores 
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(Almeida; Teston; Medeiros, 2019). Essa abordagem favorece práticas colaborativas e 

alinhadas às necessidades dos usuários do SUS. 

No âmbito da gestão do cuidado, a relevância da segurança do paciente foi ampliada 

com a criação do Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), em 2013. A articulação 

entre o PNSP e a EPS possibilita o desenvolvimento de competências que contribuem para 

reduzir riscos e eventos adversos, fortalecendo a cultura de segurança e elevando os padrões de 

qualidade assistencial. A integração dessas políticas visa aprimorar os resultados clínicos e 

otimizar os processos internos das instituições (Brasil, 2014; Parente et al., 2024). 

A fragmentação das redes de atenção à saúde e a ausência de articulação eficiente entre 

os diferentes níveis assistenciais comprometem o alcance da integralidade e da segurança nos 

serviços oferecidos. Nesse cenário, a EPS atua como um dispositivo essencial para superar 

obstáculos históricos ao promover espaços coletivos de aprendizagem que incentivam a 

cooperação interprofissional e a construção conjunta de soluções (Melo et al., 2025). Essa 

perspectiva viabiliza a reorganização dos processos internos e a elaboração de protocolos 

seguros compatíveis com as especificidades locais. 

Entre as ações que reforçam a importância da EPS destaca-se o PlanificaSUS, que 

promove uma articulação entre Atenção Primária e Atenção Especializada, fortalecendo a rede 

de cuidados e qualificando profissionais no exercício de uma atuação resolutiva. A proposta 

valoriza metodologias participativas, como oficinas, grupos de estudo e tutorias, consolidando 

um modelo educativo contextualizado capaz de promover transformações nas práticas 

profissionais (Santos; Zambenedetti, 2025). 

A relação entre EPS e segurança do paciente extrapola a capacitação técnica, incluindo 

uma mudança cultural profunda. A criação de ambientes organizacionais que favoreçam o 

aprendizado contínuo, promovam a corresponsabilização das equipes e adotem práticas de 

gestão participativa é fundamental para reduzir falhas assistenciais e garantir cuidados seguros 

(Koerich; Erdmann; Lanzoni, 2020). Dessa maneira, a EPS assume papel estratégico na 

prevenção de eventos adversos e na elevação da qualidade dos cuidados prestados. 

Apesar do reconhecimento da sua importância, a implementação efetiva da EPS enfrenta 

obstáculos diversos, tais como resistência às mudanças institucionais, alta rotatividade 

profissional e limitações financeiras e estruturais. Ademais, dificuldades relacionadas à 
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liberação dos trabalhadores para atividades educativas devido à sobrecarga laboral reduzem o 

grau de adesão às ações formativas, impactando negativamente os resultados esperados 

(Parente et al., 2024). Tais desafios requerem soluções inovadoras que conciliem capacitação 

contínua com as rotinas assistenciais. 

Outro aspecto relevante refere-se à insuficiência do suporte institucional para consolidar 

a EPS enquanto prática estruturante na gestão. A ausência de indicadores capazes de demonstrar 

seu impacto direto na segurança do paciente e a falta de integração entre as políticas educativas 

e assistenciais dificultam avanços consistentes nesse campo. Superar esses entraves exige 

engajamento efetivo das lideranças institucionais e planejamento estratégico fundamentado em 

evidências científicas (Melo et al., 2025). 

A experiência do PET-Saúde/Interprofissionalidade reforça o papel da educação 

interprofissional na promoção de práticas seguras e colaborativas. Essa abordagem estimula o 

protagonismo das equipes multiprofissionais, amplia o entendimento acerca das demandas em 

saúde e fortalece as conexões entre ensino, serviço e comunidade, criando bases sólidas para 

transformar o cuidado oferecido (Almeida; Teston; Medeiros, 2019). 

O uso de metodologias ativas aliadas aos recursos tecnológicos desponta como 

alternativa eficiente para potencializar ações formativas na EPS especialmente em contextos 

marcados por restrições temporais ou espaciais. Plataformas digitais, ferramentas de simulação 

e estratégias teleeducativas oferecem oportunidades para ampliar o alcance das ações 

educativas contínuas, promovendo atualização constante e facilitando a gestão do 

conhecimento (Melo et al., 2025). 

Ao integrar processos educativos às necessidades reais dos serviços assistenciais, a EPS 

contribui decisivamente para consolidar uma cultura organizacional voltada à qualidade e à 

segurança no cuidado. Esse movimento depende da valorização da reflexão crítica coletiva, do 

intercâmbio de saberes e da participação democrática das equipe, fatores essenciais para 

fortalecer a corresponsabilidade na promoção do cuidado seguro (Koerich; Erdmann; Lanzoni, 

2020). 

Nesse contexto, entende-se que a EPS deve ser considerada eixo estruturante das 

políticas públicas em saúde, permeando as práticas assistenciais e gerenciais com 

transversalidade. Para tanto, faz-se necessário investimento contínuo em capacitação 
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profissional, suporte gerencial consistente e fortalecimento de estratégias que integrem 

dimensões pedagógicas às ações organizacionais (Parente et al., 2024). 

A relevância desse debate reside no potencial da EPS para enfrentar desafios 

persistentes no SUS por meio da promoção de práticas sustentáveis voltadas à segurança do 

paciente. Ao articular processos educativos às diretrizes de qualidade assistencial cria-se um 

ambiente propício à inovação contínua e ao aprimoramento do cuidado ofertado (Santos; 

Zambenedetti, 2025). 

Sob essa perspectiva, analisar a EPS sob o enfoque da segurança do paciente revela sua 

contribuição fundamental na transformação dos serviços hospitalares ou ambulatoriais. Essa 

reflexão é essencial para subsidiar decisões estratégicas dirigidas à implementação de modelos 

que priorizem integralidade assistencial, eficiência operacional e redução dos riscos inerentes 

aos cuidados em saúde. Este estudo tem por objetivo analisar as contribuições da Educação 

Permanente em Saúde enquanto eixo estruturante na promoção da segurança do paciente no 

Sistema Único de Saúde, destacando seus avanços alcançados até então, os obstáculos 

enfrentados e as perspectivas futuras voltadas à qualificação da assistência oferecida. 

 

METODOLOGIA 

 

 

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura, considerada uma 

metodologia que permite reunir e sintetizar resultados de pesquisas já publicadas, possibilitando 

ampla compreensão sobre determinado tema. Essa abordagem foi escolhida por ser adequada à 

análise de evidências teóricas e práticas, permitindo a identificação de lacunas do conhecimento 

e a proposição de reflexões críticas que possam subsidiar a tomada de decisão e a 

implementação de estratégias no âmbito da saúde (Mendes; Silveira; Galvão, 2019). O 

desenvolvimento da revisão integrativa seguiu as etapas descritas na literatura, que contemplam 

a definição do problema, a busca de dados, a seleção dos estudos, a extração das informações e 

a síntese dos achados, garantindo rigor metodológico. 

A questão norteadora desta revisão foi formulada com base na estratégia PICO 

(População, Intervenção, Comparação e Outcomes), resultando na seguinte pergunta: “Quais 

são as contribuições da Educação Permanente em Saúde como eixo estruturante para a 
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segurança do paciente no contexto do Sistema Único de Saúde?”. Para responder a essa questão, 

foram realizadas buscas nas bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e LILACS, por se tratarem de bases de referência na área 

da saúde coletiva e que reúnem publicações relevantes de âmbito nacional e internacional. 

A busca ocorreu entre os meses de janeiro e julho de 2025, utilizando os descritores 

controlados pelos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings 

(MeSH), combinados pelos operadores booleanos AND e OR, a saber: “educação permanente”, 

“segurança do paciente”, “Sistema Único de Saúde”, “qualidade do cuidado” e seus 

correspondentes em inglês e espanhol. Foram aplicados filtros para restringir a busca a 

publicações entre 2018 e 2025, disponíveis na íntegra e nos idiomas português, inglês e 

espanhol. A opção por esse recorte temporal justifica-se pela necessidade de analisar estudos 

atuais que reflitam as mudanças recentes nas políticas de saúde, especialmente após a 

implementação do Programa Nacional de Segurança do Paciente e os avanços das estratégias 

de Educação Permanente. 

Foram incluídos artigos originais, revisões narrativas e integrativas, dissertações, teses, 

livros e documentos oficiais que abordassem a relação entre a Educação Permanente em Saúde 

e a segurança do paciente no âmbito do SUS. Excluíram-se publicações duplicadas, resumos de 

eventos, editoriais e textos que não apresentassem relação direta com a temática central. A 

seleção dos estudos ocorreu em três etapas: inicialmente, realizou-se a leitura dos títulos e 

resumos para identificação do alinhamento com a pergunta de pesquisa; em seguida, procedeu-

se à leitura exploratória dos textos completos para confirmar a elegibilidade; por fim, foi feita 

a leitura analítica, que permitiu extrair as informações mais relevantes para a construção da 

síntese. 

Os dados extraídos dos estudos foram organizados de forma a possibilitar a análise 

crítica e a comparação entre as diferentes perspectivas identificadas. Foram consideradas 

informações referentes à caracterização da Educação Permanente em Saúde, sua 

implementação como estratégia de qualificação dos processos assistenciais, relação com a 

segurança do paciente, principais desafios e perspectivas de consolidação. A análise foi 

realizada de maneira descritiva e interpretativa, buscando articular as evidências encontradas à 
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luz dos objetivos propostos para este trabalho, sem a utilização de instrumentos de metanálise, 

visto que não se trata de um estudo quantitativo. 

Por não envolver pesquisa com seres humanos, este estudo dispensa apreciação por 

Comitê de Ética, conforme a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 510, de 7 de abril 

de 2016, que trata de pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. Ressalta-se que todas as fontes 

utilizadas foram devidamente citadas e referenciadas conforme as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR 6023:2024), garantindo a integridade acadêmica 

e a originalidade da produção. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos demonstra que a EPS é um eixo essencial para a qualificação da 

assistência no Sistema Único de Saúde (SUS). Carvalho (2022) evidenciou em seu estudo 

realizado no maranhão  que gestores regionais apresentam compreensão limitada sobre a EPS, 

muitas vezes confundindo-a com treinamentos pontuais, o que compromete sua efetividade. 

Contudo, identificou-se que os Núcleos de Educação Permanente (NEPS) vêm avançando na 

organização e na integração com a gestão, embora ainda careçam de instrumentos para 

avaliação do impacto das ações realizadas, o que fragiliza sua consolidação como política 

permanente. 

Por outro lado, o  Ministério da Saúde (2018) enfatiza a necessidade de atualização da 

PNEPS diante das mudanças epidemiológicas e tecnológicas. Essa atualização é essencial para 

alinhar as estratégias formativas às novas demandas assistenciais, assegurando a resolutividade 

dos serviços. A publicação destaca iniciativas como o PRO EPS-SUS, voltado ao 

fortalecimento da formação em serviço, valorizando práticas colaborativas e a integração 

ensino-serviço, o que se mostra fundamental para a qualificação contínua dos trabalhadores e o 

fortalecimento das redes de atenção à saúde. 

Iglesias et al. (2023) identifica que a compreensão equivocada da EPS como simples 

educação continuada ainda é recorrente entre profissionais de saúde. Essa interpretação 

reducionista restringe a política à transferência de conteúdo, ignorando sua dimensão 

transformadora do processo de trabalho. Além disso, os autores alertam para o risco da 
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centralização da condução da EPS em poucos gestores, o que enfraquece a perspectiva 

participativa e horizontal preconizada pela política. Para a efetividade da EPS, é imprescindível 

garantir a corresponsabilidade entre equipes, gestores e instituições formadoras. 

Com isso, durante a pandemia da COVID-19, a EPS assumiu papel estratégico, mas sua 

implementação apresentou fragilidades significativas. Vieira et al. (2023) aponta que, nos 

planos nacional e estaduais de contingência, as ações educativas focaram exclusivamente na 

capacitação emergencial em biossegurança e no manejo clínico, sem contemplar abordagens 

voltadas à saúde mental dos trabalhadores ou à reorganização do processo de trabalho. Essa 

superficialidade demonstra a necessidade de incorporar a EPS como elemento permanente da 

gestão do trabalho e não apenas em contextos de crise. 

O Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) estabelece que a qualificação 

profissional contínua é pilar fundamental para reduzir eventos adversos e melhorar os resultados 

clínicos (Brasil, 2014). Essa diretriz converge com os princípios da PNEPS, reforçando que 

ambas as políticas devem atuar de forma integrada. A promoção de ambientes organizacionais 

seguros depende de ações formativas que estimulem práticas baseadas em evidências, 

favoreçam a cultura de segurança e desenvolvam competências para a tomada de decisão segura 

e resolutiva em todos os níveis de atenção. 

Zanoni et al. (2023) reforça que a gestão pública desempenha papel decisivo na 

consolidação da EPS e na melhoria da segurança do paciente. Para os autores, diretrizes claras, 

protocolos padronizados, infraestrutura adequada e investimento contínuo em capacitação são 

elementos indispensáveis. A integração entre gestão, assistência e educação fortalece a 

governança clínica, assegurando que as práticas educativas não se limitem a treinamentos 

pontuais, mas se tornem um processo contínuo que permeia toda a organização, sustentando 

melhorias estruturais e assistenciais. 

Nos serviços de urgência e emergência, a EPS se apresenta como instrumento essencial 

para qualificar o cuidado em situações de alta complexidade. Oliveira et al. (2025) destacam 

que a atualização profissional contínua reduz riscos, melhora o tempo-resposta e eleva a 

segurança do paciente, especialmente em contextos críticos onde decisões rápidas podem 

definir desfechos clínicos. Essa relação reforça a EPS como estratégia indispensável para a 
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eficiência e a resolutividade nos atendimentos emergenciais, exigindo um planejamento 

educativo contínuo e contextualizado. 

Barbosa Rodrigues et al. (2020) confirma que a EPS melhora o desempenho das equipes 

em cenários críticos, proporcionando maior segurança e padronização das condutas. A 

utilização de tecnologias digitais e metodologias inovadoras foi apontada como solução para 

ampliar o alcance das capacitações, superando barreiras geográficas e de tempo. Essa estratégia 

é particularmente relevante em regiões remotas, onde as dificuldades de deslocamento e 

carência de recursos tornam inviável a realização frequente de treinamentos presenciais. 

Contudo, Ribeiro et al. (2021) revela que metodologias ativas potencializam a 

efetividade da EPS ao promoverem maior engajamento dos profissionais. Abordagens como 

simulação realística e estudo de casos favorecem a reflexão crítica e a aplicação prática do 

conhecimento, estimulando a corresponsabilização das equipes pela segurança do paciente. 

Essas estratégias representam um avanço em relação aos modelos tradicionais de ensino, ao 

permitir que o trabalhador seja protagonista no processo de aprendizagem e desenvolva 

habilidades voltadas à prática segura. 

Lima et al. (2020) argumentam que a EPS deve transcender a dimensão técnica, 

assumindo caráter transformador dos processos organizacionais. Para os autores, a construção 

de espaços coletivos para problematização das práticas é condição indispensável para 

consolidar a cultura de segurança. Essa abordagem favorece a autonomia dos trabalhadores e 

cria oportunidades para a inovação, garantindo que a segurança do paciente seja incorporada 

como valor intrínseco ao cuidado e não apenas como cumprimento de normas institucionais. 

A análise da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde demonstra que sua 

efetividade depende da articulação com os dispositivos de gestão regional e municipal. 

Carvalho (2022) observou que, embora haja diretrizes nacionais consolidadas, a execução local 

enfrenta barreiras relacionadas à falta de recursos, alta rotatividade profissional e ausência de 

cultura institucional voltada à aprendizagem. Esses desafios comprometem a continuidade das 

ações educativas, evidenciando a necessidade de estratégias que assegurem sustentabilidade e 

financiamento permanente. 

 O Ministério da Saúde (2018) destaca que a atualização da PNEPS deve considerar não 

apenas aspectos pedagógicos, mas também os determinantes sociais e organizacionais que 

9



 

influenciam a prática assistencial. A incorporação de tecnologias de informação e comunicação, 

como plataformas digitais e tele-educação, é apontada como estratégia prioritária para ampliar 

a capilaridade das ações educativas, especialmente em um país de dimensões continentais, onde 

as desigualdades regionais representam um obstáculo histórico à formação permanente. 

Iglesias et al. (2023) ressaltam que a EPS, quando bem estruturada, promove mudanças 

significativas na dinâmica das equipes de saúde, fortalecendo a integração interprofissional. 

Essa característica é essencial para a implementação de práticas seguras, uma vez que a 

comunicação efetiva entre diferentes áreas é determinante para reduzir falhas e eventos 

adversos. A construção coletiva do conhecimento favorece a corresponsabilização e contribui 

para a consolidação de redes colaborativas no interior das organizações. 

No entanto, Vieira et al. (2023) alerta que a limitação das ações educativas durante a 

pandemia revelou a fragilidade das estratégias de EPS frente a emergências sanitárias. A 

ausência de dispositivos voltados ao cuidado psicossocial dos trabalhadores e à reorganização 

dos fluxos assistenciais comprometeu a capacidade de resposta do sistema. Essa lacuna reforça 

a urgência de incorporar planos de contingência articulados à PNEPS, garantindo que a gestão 

do conhecimento seja elemento estruturante na preparação para crises sanitárias futuras. 

O PNSP, conforme o documento de referência (Brasil, 2014), enfatiza que a formação 

permanente é indispensável para reduzir variabilidade nas práticas clínicas e assegurar a 

padronização de protocolos. Essa orientação deve ser incorporada aos planos institucionais de 

segurança do paciente, articulando-se com ações de monitoramento e avaliação contínua. A 

EPS, nesse sentido, não deve ser entendida como instrumento isolado, mas como parte de um 

sistema integrado de gestão da qualidade e da segurança assistencial. 

Zanoni et al. (2023) defende que a efetividade da EPS como eixo estruturante da 

segurança do paciente requer um modelo de gestão baseado em governança clínica. Esse 

modelo deve priorizar a transparência na tomada de decisão, a gestão baseada em evidências e 

a valorização do capital humano como ativo estratégico. A ausência desses elementos 

compromete a implementação das políticas de qualidade e segurança, perpetuando práticas 

fragmentadas que não dialogam com as diretrizes nacionais. 

Nos serviços de urgência e emergência, a adoção da EPS como rotina institucional 

impacta diretamente a segurança assistencial. Oliveira et al. (2025) relatam que a qualificação 
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contínua das equipes contribui para a redução de erros relacionados à administração de 

medicamentos e à execução de procedimentos críticos. Essa evidência reforça a necessidade de 

incorporar a EPS nos protocolos institucionais de atendimento, assegurando que a educação 

não seja pontual, mas processo contínuo e adaptado às especificidades do serviço.  

Barbosa Rodrigues et al. (2020)  nota que as barreiras à implementação da EPS em 

unidades de pronto-atendimento estão associadas à sobrecarga de trabalho e à carência de 

recursos materiais e humanos. Como alternativa, destacam-se as ferramentas tecnológicas, 

capazes de oferecer capacitação a distância, reduzindo custos e ampliando o alcance das ações. 

Essa estratégia é vista como um recurso viável para consolidar a política em contextos com 

restrições logísticas e financeiras. 

Com isso, Ribeiro et al. (2021) afirmam que a inserção das metodologias ativas na 

prática pedagógica fortalece a cultura de segurança ao promover ambientes colaborativos e 

reflexivos. Esse modelo rompe com a lógica transmissiva do ensino tradicional, permitindo que 

o aprendizado seja construído a partir da realidade dos serviços. Além disso, a adoção dessas 

metodologias contribui para maior adesão dos profissionais, uma vez que valoriza o saber 

empírico e estimula a resolução compartilhada de problemas. 

De outro lado, Lima et al. (2020) destaca que a EPS constitui um espaço de diálogo e 

construção coletiva de soluções, sendo, portanto, ferramenta essencial para mudanças 

estruturais nas organizações de saúde. Esse processo deve ser acompanhado de estratégias de 

monitoramento que permitam avaliar a efetividade das ações e seu impacto sobre os indicadores 

de qualidade. Sem essa avaliação, as iniciativas correm o risco de se tornar ações isoladas, sem 

capacidade de promover melhorias sustentáveis nos serviços. 

A análise das evidências aponta que a efetiva integração entre a Educação Permanente 

em Saúde (EPS) e a segurança do paciente requer a criação de espaços de diálogo que envolvam 

diferentes atores institucionais. Quando implementada de forma adequada, a EPS consolida-se 

como elemento central para fortalecer a cultura de segurança, promovendo transformações 

organizacionais e qualificando as práticas assistenciais. Essa articulação demanda planejamento 

contínuo, utilização de metodologias inovadoras, comprometimento das equipes e apoio 

institucional. Nesse contexto, a sinergia entre a Política Nacional de Educação Permanente em 
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Saúde e o Programa Nacional de Segurança do Paciente torna-se imprescindível para que o 

SUS alcance elevados padrões de qualidade, equidade e segurança no cuidado. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise conduzida permite afirmar que a Educação Permanente em Saúde (EPS), 

quando devidamente implementada, representa um instrumento crucial para a transformação 

das práticas assistenciais, a promoção da cultura de segurança e a melhoria dos processos de 

trabalho em diferentes níveis de atenção. Essa integração revela-se fundamental para assegurar 

padrões elevados de qualidade e consolidar um cuidado que seja seguro, equitativo e resolutivo. 

Os resultados obtidos contribuem para a sociedade ao evidenciar a relevância de 

estratégias educativas contínuas na redução dos riscos assistenciais e na elevação da experiência 

do usuário. Do ponto de vista acadêmico, esta pesquisa amplia o entendimento acerca da 

articulação entre políticas públicas voltadas à educação e à segurança, fornecendo fundamentos 

teóricos para futuras investigações e para a elaboração de modelos pedagógicos inovadores 

aplicáveis ao contexto do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Como limitações, destaca-se a restrição à literatura disponível em bases nacionais e 

internacionais, o que pode limitar a generalização dos achados. Ademais, por tratar-se de uma 

revisão integrativa, a análise fundamentou-se em dados secundários, impossibilitando uma 

avaliação direta dos impactos práticos da EPS nos indicadores de segurança do paciente. 

Recomenda-se que pesquisas futuras explorem metodologias avaliativas capazes de 

mensurar o impacto da EPS sobre indicadores assistenciais, bem como estudos qualitativos que 

investiguem as percepções de gestores, profissionais e usuários acerca de sua efetividade. Além 

disso, sugere-se analisar a incorporação de tecnologias digitais e metodologias ativas durante a 

implementação da política, levando em consideração as desigualdades regionais e as 

particularidades dos diferentes serviços. 

Em síntese, a EPS revela-se imprescindível para a consolidação de uma cultura 

organizacional focada na segurança e na qualidade do cuidado, reforçando a necessidade de 

investimentos estruturais, planejamento contínuo e fortalecimento da integração entre a Política 
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Nacional de Educação Permanente em Saúde e o Programa Nacional de Segurança do Paciente. 

Somente por meio dessa articulação será possível avançar na construção de um SUS mais 

seguro, inclusivo e eficiente.
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ONCOGENÉTICA E O RASTREAMENTO DE 

MUTAÇÃO BRCA1/BRCA2 EM CASOS DE CÂNCER 

DE OVÁRIO E MAMA HEREDITÁRIOS 

 
 

Resumo: Este estudo teve como objetivo foi 

analisar as evidências científicas relacionadas à 

oncogenética e ao rastreamento das mutações 

nos genes BRCA1 e BRCA2 em casos de câncer 

de mama e ovário hereditários. Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, realizada a partir 

da análise crítica de artigos, dissertações e teses 

publicadas entre 2017 e 2025, obtidas nas bases 

de dados como Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), SciELO e Google sholar. Os resultados 

demonstraram que mutações germinativas em 

BRCA1/BRCA2 são as principais responsáveis 

pela Síndrome do Câncer de Mama e Ovário 

Hereditário (HBOC), conferindo risco 

cumulativo elevado para essas neoplasias. A 

detecção precoce dessas variantes possibilita 

estratégias preventivas eficazes, como cirurgias 

redutoras de risco, e terapias direcionadas, como 

inibidores de PARP, que melhoram a sobrevida 

e reduzem a mortalidade. Contudo, barreiras 

relacionadas à limitação de acesso aos testes 

genéticos no Sistema Único de Saúde e à 

carência de protocolos nacionais uniformes 

persistem no contexto brasileiro. Conclui-se que 

a integração da oncogenética às políticas 

públicas e aos serviços de saúde é fundamental 

para ampliar o acesso, reduzir desigualdades e 

consolidar práticas baseadas em evidências no 

enfrentamento do câncer hereditário. 
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Ovário 
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ONCOGENETICS AND BRCA1/BRCA2 MUTATION SCREENING IN 

CASES OF HEREDITARY OVARIAN AND BREAST CANCER 

 

Abstract: This study aimed to analyze the scientific evidence related to oncogenetics and the 

screening of mutations in the BRCA1 and BRCA2 genes in cases of hereditary breast and 

ovarian cancer. This is a narrative review of the literature, based on a critical analysis of articles, 

dissertations, and theses published between 2017 and 2025, obtained from databases such as 

the Virtual Health Library (BVS), SciELO, and Google Scholar. The results demonstrated that 

germline mutations in BRCA1/BRCA2 are primarily responsible for Hereditary Breast and 

Ovarian Cancer Syndrome (HBOC), conferring a high cumulative risk for these neoplasms. 

Early detection of these variants enables effective preventive strategies, such as risk-reducing 

surgeries, and targeted therapies, such as PARP inhibitors, which improve survival and reduce 

mortality. However, barriers related to limited access to genetic testing within the Unified 

Health System (SUS) and the lack of uniform national protocols persist in Brazil. We conclude 

that integrating oncogenetics into public policies and health services is essential to expanding 

access, reducing inequalities, and consolidating evidence-based practices in the fight against 

hereditary cancer. 

 

Keywords: Oncology; Screening; Hereditary Breast and Ovarian Cancer Syndrome 

 

INTRODUÇÃO 

 
O câncer de mama e o câncer de ovário representam importantes problemas de saúde 

pública mundial, sendo responsáveis por elevada morbimortalidade entre as mulheres. Estima-

se que o câncer de mama seja a neoplasia mais prevalente na população feminina, enquanto o 

câncer de ovário, embora menos incidente, apresenta alta letalidade devido ao diagnóstico 

tardio (Carvalho, 2020; Silva, 2023). Entre os casos diagnosticados, cerca de 5% a 10% 

apresentam padrão hereditário, relacionado a mutações germinativas em genes de alta 

penetrância, como BRCA1 e BRCA2, os quais desempenham papel central na reparação do 

DNA por recombinação homóloga (Souza, 2018; Souza, 2023). 
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A identificação dessas mutações é fundamental para estratificação de risco, prevenção 

e manejo terapêutico personalizado. Mulheres portadoras de variantes patogênicas em 

BRCA1/BRCA2 apresentam risco acumulado de até 72% para câncer de mama e 44% para 

câncer de ovário até os 70 anos (Estanislau; Agostinho, 2019; Souza, 2023). Esses achados 

justificam a incorporação da oncogenética na prática clínica como ferramenta essencial para 

rastreamento e redução da mortalidade por meio de intervenções precoces (Carvalho, 2020). 

A oncogenética se consolida como área estratégica no enfrentamento das síndromes de 

predisposição hereditária, destacando-se a Síndrome do Câncer de Mama e Ovário Hereditário 

(HBOC), associada a mutações em BRCA1/BRCA2. Essa condição confere risco não apenas 

para neoplasias mamárias e ovarianas, mas também para cânceres de próstata e pâncreas, 

reforçando a necessidade de uma abordagem multidisciplinar e centrada na família (Estanislau; 

Agostinho, 2019; Sampaio, 2024). Assim, compreender a distribuição dessas variantes em 

populações específicas é essencial para guiar políticas públicas e protocolos clínicos. 

Apesar da relevância do tema, no Brasil ainda há escassez de dados epidemiológicos 

robustos sobre a prevalência dessas mutações em diferentes regiões. Estudos recentes 

realizados em Minas Gerais e Bahia demonstraram taxas significativas de variantes patogênicas 

em BRCA1/BRCA2, além da descrição de novas mutações não relatadas em bases 

internacionais, evidenciando a importância de pesquisas populacionais nacionais (Carvalho, 

2020; Sampaio, 2024). Tais achados ressaltam a influência da miscigenação genética brasileira 

na heterogeneidade dos perfis mutacionais (Souza, 2023). 

O aconselhamento genético associado à testagem molecular é considerado padrão ouro 

para identificação de indivíduos em risco para HBOC. Contudo, limitações estruturais e 

econômicas restringem a oferta desses serviços no Sistema Único de Saúde (SUS), o que pode 

comprometer a detecção precoce e impactar negativamente a sobrevida das pacientes (Souza, 

2018; Carvalho, 2020). A ausência de cobertura universal para exames genéticos e a 

concentração de serviços especializados em grandes centros constituem barreiras importantes 

(Sampaio, 2024). 

Outro desafio refere-se à interpretação das variantes de significado incerto (VUS), que 

permanecem sem classificação definitiva, dificultando a tomada de decisão clínica. Pesquisas 

recentes apontam que a análise de regiões não codificantes e o uso de ferramentas in silico 
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podem auxiliar na reclassificação dessas variantes, fornecendo maior precisão diagnóstica 

(Souza, 2023). Esse cenário reforça a necessidade de ampliar os estudos envolvendo populações 

brasileiras para reduzir lacunas no conhecimento genético (Estanislau; Agostinho, 2019). 

Além do impacto clínico, o rastreamento de mutações BRCA1/BRCA2 possui 

implicações psicossociais e éticas, especialmente em relação à comunicação do risco genético 

entre familiares e às decisões preventivas, como mastectomia e salpingo-ooforectomia 

profiláticas. Tais medidas, embora eficazes, exigem aconselhamento multidisciplinar para 

garantir escolhas informadas e reduzir o sofrimento emocional das pacientes (Souza, 2018; 

Sampaio, 2024). 

O avanço das tecnologias de sequenciamento de nova geração (NGS) ampliou a 

capacidade diagnóstica, permitindo análises mais rápidas e abrangentes dos genes relacionados 

à HBOC. Entretanto, o custo elevado e a necessidade de profissionais capacitados ainda 

constituem barreiras à universalização desse recurso no Brasil (Carvalho, 2020). A 

implementação de painéis multigênicos também trouxe novos desafios interpretativos, 

demandando critérios rigorosos para a definição da patogenicidade das variantes (Souza, 2023). 

Diante dessas considerações, torna-se evidente que a oncogenética assume papel central 

na abordagem do câncer hereditário, permitindo estratégias individualizadas de prevenção e 

tratamento. O reconhecimento precoce de indivíduos de alto risco possibilita não apenas a 

redução da mortalidade, mas também a otimização de recursos em saúde, uma vez que o manejo 

direcionado é comprovadamente custo-efetivo (Souza, 2018; Sampaio, 2024). Essa realidade 

justifica a necessidade de ampliar estudos voltados à caracterização das mutações em 

populações diversas. 

No contexto brasileiro, pesquisas como as desenvolvidas em Minas Gerais e Bahia 

demonstram que a prevalência de mutações em BRCA1/BRCA2 é consistente com dados 

internacionais, embora com particularidades que refletem a diversidade genética nacional 

(Carvalho, 2020; Sampaio, 2024). Esses achados reforçam a urgência de implementar 

protocolos regionais que considerem características populacionais específicas, contribuindo 

para a construção de políticas públicas baseadas em evidências. 

O câncer de mama e de ovário hereditário impacta diretamente a qualidade de vida das 

mulheres e seus familiares, sendo imprescindível a adoção de estratégias integradas que 
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envolvam prevenção, diagnóstico precoce e tratamento personalizado. Nesse sentido, a 

ampliação do acesso ao aconselhamento genético e aos testes moleculares deve ser considerada 

prioridade nas agendas de saúde pública (Estanislau; Agostinho, 2019). A identificação precoce 

permite intervenções preventivas, reduzindo significativamente a incidência e a mortalidade 

associadas a essas neoplasias. Ademais, o objetivo desse estudo é analisar as evidências 

científicas relacionadas à oncogenética e ao rastreamento das mutações nos genes BRCA1 e 

BRCA2 em casos de câncer de mama e ovário hereditários 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, a pesquisa foi desenvolvida dentro do 

ambiente virtual online em bases de dados como Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), SciELO 

e Google sholar. Os critérios de inclusão compreenderam estudos publicados entre os anos de 

2017 e 2025, disponíveis na íntegra, que apresentassem relação com o tema, de forma gratuita 

e com metodologia clara. Foram excluídos materiais com duplicidade, textos incompletos, 

resumos expandidos sem dados primários e publicações que não abordassem a temática 

A coleta de dados foi realizada por meio de leitura exploratória, seletiva e crítica dos 

textos, com a identificação das informações relevantes relacionadas aos objetivos da pesquisa. 

As variáveis analisadas incluíram prevalência e perfil das mutações BRCA1/BRCA2 em 

diferentes populações brasileiras, critérios clínicos de indicação para testagem genética, 

principais desafios na interpretação de variantes de significado incerto (VUS), impacto clínico 

do diagnóstico genético e estratégias preventivas associadas ao rastreamento. 

A análise foi conduzida de forma qualitativa, com agrupamento temático das evidências, 

permitindo uma interpretação crítica dos achados descritos pelos autores selecionados. Por não 

envolver pesquisa direta com seres humanos ou animais, este estudo não necessitou de 

apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, dispensando registro no CAAE. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Os estudos analisados confirmam que as mutações germinativas em BRCA1 e BRCA2 

são os principais determinantes da Síndrome do Câncer de Mama e Ovário Hereditário 

(HBOC), com prevalências variando entre 10% e 20% em indivíduos com histórico familiar 

relevante (Alemar et al., 2017; Temes, 2017). Essa frequência reforça a importância de 

identificar portadores por meio de protocolos adequados, considerando que essas variantes 

conferem risco cumulativo elevado para neoplasias mamárias e ovarianas. A identificação 

precoce permite implementar estratégias preventivas e terapêuticas, impactando diretamente na 

redução da mortalidade (Richau, 2021). 

Em análise conduzida com 418 indivíduos do sul do Brasil, variantes patogênicas foram 

detectadas em 19,1%, sendo observada a ocorrência de sete novas mutações no gene BRCA 

(Alemar et al., 2017). Essa descoberta destaca a heterogeneidade genética brasileira, resultante 

da miscigenação, que pode influenciar na performance dos critérios internacionais de testagem. 

Nesse contexto, a aplicação de algoritmos baseados em critérios populacionais específicos é 

essencial para aumentar a sensibilidade diagnóstica e otimizar recursos em saúde (Temes, 

2017). 

O estudo de Ricahu (2021) revelou que, entre pacientes com câncer de ovário epitelial, 

variantes germinativas com perda de função em BRCA1 e BRCA2 foram observadas em nove 

casos, enquanto mutações somáticas ocorreram em 33 pacientes. Esses achados corroboram 

com a literatura internacional, confirmando a relevância dos genes BRCA no desenvolvimento 

tumoral e a importância de estratégias direcionadas, como o uso de inibidores de PARP, que 

demonstraram aumento na sobrevida livre de progressão (Gomes et al., 2025). 

A presença de mutações somáticas em BRCA e TP53 também foi destacada no estudo 

do INCA, indicando a necessidade de abordagem ampliada que considere tanto variantes 

germinativas quanto somáticas no delineamento terapêutico (Richau, 2021). Essa característica 

é fundamental, pois mutações adquiridas podem influenciar a resposta a tratamentos 

específicos, como quimioterapia baseada em platina e terapias-alvo, demandando protocolos 

mais abrangentes (Gomes et al., 2025). 

No cenário do câncer de mama hereditário, os estudos de Faria et al. (2023) enfatizam 

que a fisiopatologia envolve alterações nos mecanismos de reparo por recombinação homóloga, 

o que justifica a alta sensibilidade dos tumores BRCA-mutados aos inibidores de PARP. A 
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introdução dessas terapias na prática clínica representa um avanço significativo na oncologia 

personalizada, permitindo melhores desfechos para pacientes previamente limitadas a 

estratégias convencionais. 

As análises genômicas conduzidas por Temes (2017) mostraram que as variantes de 

significado incerto (VUS) ainda representam um desafio, pois dificultam a definição de 

condutas clínicas adequadas. Estratégias como estudos funcionais e uso de ferramentas 

bioinformáticas são fundamentais para a reclassificação dessas variantes, reduzindo incertezas 

no manejo e evitando procedimentos desnecessários, como cirurgias profiláticas em indivíduos 

não portadores de mutações patogênicas. 

Outro aspecto abordado refere-se ao impacto do aconselhamento genético, que deve ser 

realizado de forma ética e centrada no paciente. A literatura destaca que decisões preventivas, 

como mastectomias e salpingo-ooforectomias profiláticas, embora eficazes, possuem 

implicações psicossociais importantes (Gomes et al., 2025). Dessa forma, a atuação de equipes 

multiprofissionais é indispensável para garantir suporte emocional e adesão às recomendações 

(Pimenta, 2022). 

O acesso aos testes genéticos permanece uma barreira significativa no Brasil, uma vez 

que a maior parte da população depende do Sistema Único de Saúde (SUS), onde a testagem 

ainda é restrita a poucos centros de referência (Alemar et al., 2017). Essa limitação impacta 

diretamente no diagnóstico precoce, aumentando os índices de mortalidade por câncer de mama 

e ovário hereditário. Políticas públicas que incorporem a testagem genética no SUS são urgentes 

para reduzir desigualdades regionais (Temes, 2017). 

Resultados apresentados por Corrêa (2019) sobre a reclassificação de variantes no gene 

BRCA1 reforçam que, com critérios atualizados, é possível reduzir a proporção de VUS, o que 

contribui para condutas mais assertivas. A implementação de painéis multigênicos, embora 

promissora, deve ser acompanhada de protocolos rigorosos para evitar interpretações 

equivocadas, sobretudo em populações geneticamente heterogêneas, como a brasileira (Temes, 

2017). 

Estudos recentes também destacam a importância da correlação entre perfil genômico e 

características clínicas, como subtipo tumoral e idade ao diagnóstico, para melhorar a acurácia 

dos critérios de seleção para testagem genética (Richau, 2021). Em tumores triplo-negativos e 
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câncer de ovário seroso de alto grau, a frequência de mutações em BRCA é significativamente 

maior, justificando a priorização dessas pacientes para rastreamento molecular (Alemar et al., 

2017). 

A análise integrada dos dados revela que os avanços na detecção de mutações BRCA 

impactam diretamente no prognóstico e nas opções terapêuticas disponíveis. Pacientes 

portadoras de variantes patogênicas apresentam melhores respostas aos inibidores de PARP, 

que, combinados à quimioterapia baseada em platina, prolongam significativamente a 

sobrevida (Gomes et al., 2025). Tais evidências consolidam o papel da medicina personalizada 

na oncologia moderna. 

Por outro lado, desafios persistem, incluindo a padronização dos critérios para indicação 

de testes genéticos e a ampliação do acesso às tecnologias de sequenciamento de nova geração 

(NGS) no Brasil (Pimenta, 2022). A ausência de protocolos nacionais uniformes limita a 

implementação de estratégias de prevenção em larga escala, perpetuando iniquidades em saúde 

e aumentando a carga de doença nas populações mais vulneráveis. 

A qualidade da informação disponível online sobre câncer hereditário, conforme 

apontado por Pimenta (2022), é insuficiente para garantir compreensão adequada por parte da 

população. Essa lacuna dificulta a adesão ao aconselhamento genético e às estratégias 

preventivas, destacando a necessidade de investimentos em educação em saúde e comunicação 

científica baseada em evidências. 

Em síntese, os achados desta revisão confirmam que a oncogenética exerce papel 

fundamental na prevenção e no manejo do câncer hereditário de mama e ovário, oferecendo 

suporte para intervenções precoces e terapias personalizadas. Entretanto, a efetividade dessas 

estratégias depende da integração entre avanços científicos, políticas públicas e educação em 

saúde, assegurando acesso equitativo e orientações adequadas para pacientes e familiares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Este estudo buscou analisar a relevância da oncogenética e do rastreamento das 

mutações nos genes BRCA1 e BRCA2 em casos de câncer de mama e ovário hereditários, 

22



 

 

identificando sua influência na prevenção, diagnóstico precoce e manejo terapêutico. Os 

resultados evidenciam que a identificação precoce de variantes patogênicas permite estratégias 

de prevenção e tratamentos mais eficazes, como a utilização de inibidores de PARP e cirurgias 

profiláticas, além de favorecer o aconselhamento genético direcionado. Tais medidas têm 

potencial para reduzir a mortalidade e melhorar a qualidade de vida das pacientes, reforçando 

a importância da integração entre genética e oncologia na prática clínica. 

A contribuição desta revisão para a sociedade e a academia reside na síntese de 

evidências que sustentam a necessidade de protocolos nacionais adaptados à diversidade 

genética brasileira, ampliando o acesso a testes moleculares no Sistema Único de Saúde (SUS). 

A inclusão de estratégias personalizadas representa um avanço significativo para a equidade 

em saúde e para a consolidação da medicina de precisão no país. 

Entre as limitações, destaca-se a escassez de estudos multicêntricos com ampla 

representatividade populacional e a falta de padronização nos critérios de testagem genética no 

Brasil. Recomenda-se que pesquisas futuras priorizem análises integradas de variantes 

germinativas e somáticas, incorporem estudos funcionais para reclassificação de VUS e 

explorem o custo-efetividade da implementação de painéis genéticos no SUS. Investigações 

que avaliem o impacto psicossocial das estratégias preventivas também são fundamentais para 

aprimorar o cuidado integral. 

Conclui-se, portanto, que a oncogenética, por meio do rastreamento de mutações em 

BRCA1 e BRCA2, é uma ferramenta indispensável para o controle do câncer hereditário, 

devendo ser incorporada de forma estruturada às políticas públicas e aos serviços de saúde, 

garantindo acesso equitativo e manejo clínico baseado em evidências. 
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DESAFIOS NO DIAGNÓSTICO PRECOCE E NO ACESSO AO 

TRATAMENTO ONCOLÓGICO: UMA REVISÃO INTEGRATIVA DA 

LITERATURA  

 

 

 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar os principais desafios no diagnóstico 

precoce e no acesso ao tratamento oncológico, 

com base em uma revisão integrativa da 

literatura publicada entre 2023 e 2025. A 

pesquisa foi realizada nas bases PubMed, 

Scopus, Web of Science e SciELO, com critérios 

definidos de inclusão e exclusão. A análise dos 

8 estudos selecionados revelou barreiras 

estruturais, sociais e tecnológicas que impactam 

diretamente a detecção oportuna e a 

continuidade do cuidado oncológico. Entre os 

principais obstáculos, destacam-se a falta de 

profissionais especializados, a precariedade da 

infraestrutura em saúde, o estigma social, o 

desconhecimento sobre sintomas e a exclusão de 

populações vulneráveis, como pessoas 

transgênero e habitantes de zonas rurais. 

Também se evidenciou a desigualdade no acesso 

às tecnologias emergentes, como testes de DNA 

tumoral e biópsias líquidas. Conclui-se que é 

imprescindível o desenvolvimento de políticas 

públicas equitativas e estratégias integradas de 

cuidado oncológico que promovam a inclusão, a 

comunicação eficaz e a incorporação acessível 

de inovações diagnósticas. 

Palavras-chave: Neoplasias; Diagnóstico precoce; Acesso aos serviços de saúde; 

Desigualdades em saúde; Oncologia. 
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EARLY DIAGNOSIS AND ACCESS TO CANCER TREATMENT: AN 

INTEGRATIVE LITERATURE REVIEW 

Abstract: This study aimed to analyze the main challenges in early cancer diagnosis and access 

to oncological treatment based on an integrative review of the literature published between 2023 

and 2025. The research was conducted using the PubMed, Scopus, Web of Science, and SciELO 

databases, following predefined inclusion and exclusion criteria. The analysis of the eight 

selected studies revealed structural, social, and technological barriers that directly affect the 

timely detection and continuity of cancer care. Among the main obstacles are the lack of 

specialized professionals, inadequate health infrastructure, social stigma, limited awareness of 

symptoms, and the exclusion of vulnerable populations, such as transgender individuals and 

residents of rural areas. The review also identified unequal access to emerging technologies, 

such as circulating tumor DNA tests and liquid biopsies. The findings suggest that it is essential 

to develop equitable public policies and integrated oncology care strategies that promote 

inclusion, effective communication, and the accessible incorporation of diagnostic innovations. 

Keywords: Access to Health Services; Early Diagnosis; Health Inequities; Neoplasms; 

Oncology. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A detecção precoce do câncer e o acesso equitativo ao tratamento constituem elementos 

cruciais para a redução da mortalidade e para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes 

oncológicos. Apesar dos avanços tecnológicos e da crescente sofisticação dos métodos 

diagnósticos e terapêuticos, observa-se, em escala global, a persistência de desigualdades 

profundas que comprometem a efetividade das estratégias de combate ao câncer, sobretudo 

entre populações em situação de vulnerabilidade social, econômica e geográfica (Mwamba et 

al., 2023). Em países de baixa e média renda, a insuficiência de recursos humanos 

especializados, a precariedade da infraestrutura em saúde, os custos elevados dos 

procedimentos e a fragmentação das políticas públicas intensificam os atrasos no diagnóstico e 
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no início do tratamento, contribuindo para a elevação dos índices de morbimortalidade por 

neoplasias malignas (Graber et al., 2024; Ali et al., 2024). 

Ademais, fatores individuais e socioculturais, como o desconhecimento dos sintomas 

iniciais, o medo do diagnóstico, o estigma social e a preferência por terapias alternativas, são 

essenciais na postergação da procura por serviços de saúde, resultando, frequentemente, em 

diagnósticos em estágios avançados da doença (Liu et al., 2025). Tais barreiras são ainda mais 

intensas em contextos rurais e entre populações marginalizadas, como pessoas transgênero 

designadas mulheres ao nascer (AFAB), que enfrentam obstáculos adicionais relacionados à 

invisibilidade institucional, à ausência de protocolos específicos e à discriminação sistemática 

no ambiente clínico (Velasco Yanez et al., 2024). Simultaneamente, observa-se uma lacuna 

preocupante no que tange à equidade no acesso às inovações tecnológicas, como as biópsias 

líquidas e os testes de detecção multicanal por DNA tumoral circulante, que, embora 

promissores, permanecem restritos a centros de excelência e populações privilegiadas, 

agravando as disparidades já existentes (Negash et al., 2024; Bae et al., 2023). 

Diante desse cenário, torna-se imperativo analisar criticamente os desafios estruturais, 

sociais e tecnológicos que comprometem o diagnóstico precoce e o tratamento oncológico. Esta 

revisão integrativa da literatura tem como objetivo sintetizar as principais evidências científicas 

publicadas entre 2023 e 2025, com vistas a identificar os fatores que perpetuam tais obstáculos 

e a apontar caminhos possíveis para a superação das desigualdades no enfrentamento do câncer. 

A investigação parte do pressuposto de que apenas por meio da articulação entre inovação 

científica, políticas públicas inclusivas e estratégias de cuidado culturalmente sensíveis será 

possível avançar na construção de um modelo oncológico verdadeiramente equitativo e 

acessível. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, cujo objetivo 

central foi reunir, analisar criticamente e sintetizar o conhecimento produzido sobre os 

principais desafios relacionados ao diagnóstico precoce e ao acesso ao tratamento oncológico, 
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com ênfase nas barreiras estruturais, sociais e tecnológicas que afetam diferentes grupos 

populacionais em contextos diversos.  

A pesquisa foi conduzida de forma remota, sem envolvimento direto de seres humanos 

ou coleta primária de dados, dispensando, portanto, a submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), conforme orientações da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde. O levantamento bibliográfico foi realizado entre os meses de maio e julho de 2025, por 

meio de buscas nas bases de dados PubMed, Scopus, Web of Science e SciELO, reconhecidas 

internacionalmente pela relevância e abrangência científica. Foram utilizados descritores 

combinados em português e inglês, como: “diagnóstico precoce do câncer”, “acesso ao 

tratamento oncológico”, “healthcare barriers”, “cancer disparities”, “cancer diagnosis delay”, 

“oncology equity” e “vulnerable populations”. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (a) publicações do tipo artigo científico; (b) 

publicadas entre os anos de 2023 e 2025; (c) disponíveis na íntegra; (d) que abordassem 

diretamente obstáculos ao diagnóstico precoce e/ou ao acesso terapêutico em oncologia; e (e) 

redigidas em português, inglês ou espanhol. Foram excluídos resumos de congressos, cartas ao 

editor, comentários sem fundamentação empírica, estudos duplicados ou que tratassem 

exclusivamente de terapias oncológicas específicas sem relação com barreiras de acesso. 

Ao final do processo de triagem, foram selecionados 8 artigos científicos que atenderam 

aos critérios estabelecidos. A análise dos dados foi conduzida de forma qualitativa, com ênfase 

na identificação de padrões, recorrências temáticas e lacunas na literatura. As informações 

extraídas foram organizadas em eixos analíticos que refletem os principais obstáculos relatados 

pelos estudos: (1) barreiras estruturais e sistêmicas, (2) barreiras socioculturais e individuais, 

(3) barreiras enfrentadas por populações vulnerabilizadas e (4) limitações no acesso a 

tecnologias diagnósticas inovadoras. 

A seleção, leitura e análise dos textos foram realizadas manualmente por dois 

pesquisadores de forma independente, com posterior conferência cruzada para garantir a 

fidedignidade da codificação e interpretação. Em casos de divergência, adotou-se a leitura 

conjunta e a deliberação por consenso. A abordagem narrativa adotada permite não apenas 

descrever os dados encontrados, mas também discutir suas implicações no contexto das 
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políticas de saúde, contribuindo assim para a reflexão crítica e a formulação de estratégias mais 

inclusivas e eficazes no enfrentamento do câncer. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos 8 artigos selecionados permitiu a identificação de um conjunto 

consistente de barreiras que dificultam o diagnóstico precoce e o acesso ao tratamento 

oncológico, especialmente entre populações vulneráveis, em regiões rurais e em países com 

recursos limitados. Essas barreiras foram organizadas em quatro grandes eixos temáticos: (1) 

fatores estruturais do sistema de saúde; (2) fatores socioculturais e individuais; (3) 

vulnerabilidade de grupos específicos; e (4) desafios no acesso às inovações tecnológicas. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão integrativa (2023–2025) 

Autor(es) Ano 
Título do 

Estudo 
Objetivo 

Tipo de 

Estudo 
População/ Principais Achados Base de Dados 

Mwamba et 

al. 
2023 

Barriers to 

timely 

diagnosis and 

treatment of 

cancer in Sub-

Saharan Africa 

Identificar 

barreiras ao 

diagnóstico e 

tratamento do 

câncer na 

África 

Subsaariana 

Revisão 

sistemática 

África 

Subsaariana 

Falta de profissionais, 

infraestrutura 

precária, acesso 

limitado ao tratamento 

PubMed 

Graber et al. 2024 

Interventions to 

improve timely 

cancer 

diagnosis: an 

integrative 

review 

Avaliar 

intervenções 

que melhorem 

o diagnóstico 

precoce do 

câncer 

Revisão 

integrativa 

Global (ênfase 

em países de 

baixa renda) 

Educação em saúde, 

tecnologia da 

informação e 

acompanhamento 

estruturado podem 

reduzir atrasos 

Scopus 

Zarinshenas 

et al. 
2023 

Assessment of 

barriers in 

early-stage 

lung cancer 

diagnosis 

Avaliar 

barreiras no 

rastreio e 

diagnóstico 

precoce do 

câncer de 

pulmão 

Revisão 

narrativa 

Pacientes com 

câncer de 

pulmão (EUA) 

Baixa adesão ao 

rastreio; dificuldades 

no acesso a testes 

moleculares 

Web of Science 

Ali et al. 2024 

Qualitative 

experiences of 

rural lung 

cancer patients 

Investigar 

experiências de 

pacientes com 

câncer em 

áreas rurais 

Revisão 

sistemática 
Regiões rurais 

Distância, custo e 

comunicação 

deficiente impactam 

diagnóstico e 

tratamento 

PubMed 

Velasco 

Yanez et al. 
2024 

Early detection 

of cervical and 

Mapear 

barreiras ao 

Revisão de 

escopo 

População 

trans e AFAB 

Invisibilidade 

institucional, ausência 
SciELO 
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Autor(es) Ano 
Título do 

Estudo 
Objetivo 

Tipo de 

Estudo 
População/ Principais Achados Base de Dados 

breast cancer 

in transgender 

and allogender 

individuals 

rastreio de 

câncer em 

pessoas trans e 

AFAB 

de protocolos 

específicos e 

estigmatização 

Liu et al. 2025 

Decision regret 

in women with 

early breast 

cancer 

Compreender 

arrependimento 

nas decisões 

terapêuticas em 

mulheres com 

câncer de 

mama 

Revisão 

integrativa 

Mulheres com 

câncer de 

mama 

Falta de informação 

clara e apoio 

psicológico geram 

arrependimento na 

escolha do tratamento 

Scopus 

Negash et al. 2024 

Health equity 

in multi-cancer 

early detection 

(MCEDs) 

Analisar a 

equidade no 

acesso a 

tecnologias de 

detecção 

precoce 

Revisão 

narrativa 

Implementação 

global 

Desigualdade no 

acesso às tecnologias 

emergentes como 

MCEDs e biópsias 

líquidas 

Web of Science 

Bae et al. 2023 

Integrative 

modeling of 

tumor genomes 

and 

epigenomes for 

enhanced 

cancer 

diagnosis 

Avaliar modelo 

integrativo de 

diagnóstico 

oncológico por 

DNA tumoral 

circulante 

Revisão 

com base 

empírica 

Detecção 

precoce de 

câncer em 

vários tipos 

Alta sensibilidade no 

diagnóstico precoce 

por métodos 

epigenéticos; ainda 

limitado por custos e 

acesso 

Nature 

Communications 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

Grande parte da literatura aponta a fragilidade dos sistemas de saúde como um 

obstáculo central ao diagnóstico precoce do câncer. Estudos conduzidos na África Subsaariana, 

por exemplo, evidenciam a escassez de profissionais especializados, a limitação de 

infraestrutura laboratorial e diagnóstica, e a desarticulação entre os níveis de atenção como 

causas recorrentes do diagnóstico tardio (Mwamba et al., 2023). Essa realidade também se 

repete em outras regiões de baixa renda, como apontado por Graber et al. (2024), ao destacar 

que a ausência de tecnologias básicas nos serviços ambulatoriais compromete a eficiência da 

atenção primária e a detecção oportuna dos sintomas oncológicos iniciais. 

A literatura também destaca que o medo do diagnóstico, o desconhecimento sobre os 

sintomas iniciais da doença, o estigma relacionado ao câncer e a preferência por práticas 

alternativas retardam a procura por assistência médica (Ali et al., 2024; Liu et al., 2025). Esses 
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elementos refletem a carência de políticas públicas voltadas à educação em saúde e à 

comunicação médico-paciente, que poderiam minimizar o impacto emocional do diagnóstico e 

favorecer a tomada de decisão compartilhada. 

Outro achado significativo refere-se à maior vulnerabilidade de populações 

transgênero e residentes em zonas rurais. Velasco Yanez et al. (2024) demonstram que pessoas 

trans designadas mulheres ao nascer (AFAB) enfrentam barreiras relacionadas à inexistência 

de protocolos clínicos inclusivos, à invisibilidade nos programas de rastreamento e à 

discriminação institucional, o que compromete não apenas o diagnóstico precoce, mas também 

o seguimento terapêutico. Pacientes com câncer de pulmão em regiões rurais também relatam 

desafios logísticos, financeiros e emocionais para acesso a tratamento especializado, conforme 

demonstrado por Ali et al. (2024). 

Apesar do avanço significativo das tecnologias em oncologia, como os testes de 

detecção multicanal e as biópsias líquidas baseadas em DNA tumoral circulante, tais recursos 

ainda permanecem inacessíveis para a maioria da população em virtude do custo elevado, da 

centralização dos exames e da ausência de protocolos padronizados (Negash et al., 2024; Bae 

et al., 2023). Isso aprofunda as desigualdades no cuidado oncológico e evidencia a urgência de 

políticas que promovam a incorporação equitativa de inovações em saúde. 

A Tabela 2 a seguir resume as principais barreiras identificadas nos estudos analisados, 

bem como os contextos nos quais se manifestam com maior intensidade: 

 

Tabela 2 – Principais Barreiras ao Diagnóstico e ao Tratamento Oncológico segundo a Literatura 

(2023–2025) 
Barreira Identificada Contexto ou População Afetada Referência 

Falta de especialistas África Subsaariana, zonas rurais Mwamba et al. (2023) 

Infraestrutura diagnóstica 

precária 

Ambulatórios em países de baixa 

renda 

Graber et al. (2024) 

Desinformação e medo do 

diagnóstico 

Mulheres e idosos em áreas 

urbanas 

Liu et al. (2025); Ali et al. 

(2024) 

Discriminação institucional Pessoas trans AFAB Velasco Yanez et al. (2024) 

Custo do tratamento e 

deslocamento 

Regiões remotas, classes 

populares 

Ali et al. (2024) 

Falta de acesso a inovações 

tecnológicas 

Países em desenvolvimento Negash et al. (2024); Bae et al. 

(2023) 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Mwamba et al. (2023), Ali et al. (2024), Velasco Yanez 

et al. (2024), Negash et al. (2024), entre outros. 
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A partir dos dados analisados, observa-se que o enfrentamento do câncer permanece 

profundamente marcado por desigualdades estruturais e simbólicas. A escassez de recursos 

humanos e tecnológicos nos serviços de saúde reflete uma lógica de financiamento desigual e 

de baixa prioridade orçamentária para a oncologia preventiva. As barreiras socioculturais, por 

sua vez, apontam para uma dimensão simbólica da doença, em que o câncer ainda é 

representado como sentença de morte, gerando medo, culpa e ocultamento de sintomas. Essa 

dimensão, conforme aponta Liu et al. (2025), influencia diretamente a adesão ao cuidado e o 

arrependimento posterior em relação às decisões tomadas. 

Além disso, a exclusão de pessoas trans e de grupos racializados dos programas de 

rastreio precoce revela que o biopoder médico ainda opera sob normativas cisgênero e 

eurocêntricas, negligenciando corpos que escapam da normatividade biomédica (Velasco 

Yanez et al., 2024). Por fim, o discurso da inovação tecnológica, embora promissor, escancara 

uma assimetria na sua aplicação, ao beneficiar os que já possuem maior acesso à saúde e deixar 

à margem os que mais necessitam de estratégias de detecção acessíveis e eficazes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão narrativa teve como objetivo identificar e analisar os principais 

desafios relacionados ao diagnóstico precoce e ao acesso ao tratamento oncológico, com foco 

nas desigualdades estruturais, sociais e tecnológicas que afetam a efetividade das políticas de 

enfrentamento ao câncer. A análise da literatura publicada entre 2023 e 2025 revelou que tais 

barreiras são multifatoriais, manifestando-se de maneira mais acentuada em contextos de 

vulnerabilidade socioeconômica, geográfica e identitária. 

Conclui-se que a precariedade da infraestrutura dos serviços de saúde, a escassez de 

profissionais capacitados, o alto custo dos tratamentos e exames, a desinformação da população, 

o estigma social e a exclusão de grupos específicos – como pessoas trans e populações rurais – 

compõem um cenário que compromete a detecção precoce e inviabiliza um cuidado oncológico 

equitativo e integral. Além disso, observou-se que a concentração das inovações tecnológicas 
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em centros urbanos e em populações privilegiadas acentua as disparidades já existentes, 

gerando uma oncologia de acesso seletivo e limitada. 

Tais achados contribuem significativamente para a compreensão do problema e podem 

subsidiar tanto o desenvolvimento de políticas públicas mais inclusivas quanto a construção de 

estratégias de educação em saúde voltadas à ampliação do acesso e à humanização do cuidado 

oncológico. No âmbito acadêmico, este estudo reforça a importância de pesquisas 

interdisciplinares que integrem aspectos biomédicos, sociais e políticos da saúde, a fim de 

problematizar o modelo assistencial vigente. 

Como limitação, destaca-se o fato de a revisão ter incluído apenas artigos disponíveis 

em bases indexadas e publicados em três idiomas, o que pode ter restringido a diversidade de 

contextos analisados. Além disso, por tratar-se de uma revisão narrativa, não foram aplicadas 

técnicas estatísticas de metanálise ou avaliação sistemática de qualidade metodológica dos 

estudos, o que reduz o grau de generalização dos resultados. 

Recomenda-se, portanto, que futuras pesquisas adotem metodologias mistas e enfoques 

regionais mais específicos, especialmente em países da América Latina e do Sul Global, de 

modo a aprofundar o entendimento das dinâmicas locais que influenciam o acesso e o cuidado 

em oncologia. Ademais, é fundamental que novas investigações explorem o impacto de 

políticas públicas de equidade, protocolos clínicos inclusivos e tecnologias acessíveis como 

instrumentos transformadores da realidade oncológica contemporânea. 
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DESAFIOS NA REGULAÇÃO DO ACESSO AOS 

SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NO SUS: 

UM ESTUDO SOBRE FLUXOS, DEMANDAS E 

CAPACIDADE OPERACIONAL 
 

 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo 

analisar os principais desafios enfrentados 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) na 

regulação do acesso aos serviços de urgência 

e emergência, com foco nos fluxos 

assistenciais, nas demandas crescentes e nas 

limitações da capacidade operacional. Trata-

se de uma revisão narrativa da literatura, 

fundamentada na análise de dez artigos 

científicos publicados entre 2023 e 2025, 

selecionados em bases como PubMed, 

SciELO, Web of Science e Frontiers. Os 

resultados foram organizados em quatro 

eixos: ausência de padronização de 

indicadores de acesso; limitações estruturais 

e operacionais; desigualdades sociais e 

territoriais; e inovações tecnológicas 

aplicadas à gestão emergencial. Conclui-se 

que, para garantir um cuidado efetivo, 

equitativo e resolutivo, é necessário investir 

na padronização de critérios de regulação, 

no fortalecimento da infraestrutura do SUS, 

na qualificação dos profissionais e na 

incorporação estratégica de tecnologias 

inovadoras. 

 

 

Palavras-chave: Serviços de Saúde de Emergência; Sistema Único de Saúde; Acesso aos 

Serviços de Saúde; Regulação em Saúde; Recursos em Saúde. 
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CHALLENGES IN THE REGULATION OF ACCESS TO EMERGENCY 

SERVICES IN THE BRAZILIAN PUBLIC HEALTH SYSTEM: A 

STUDY ON FLOWS, DEMANDS AND OPERATIONAL CAPACITY 

 

Abstract: This study aimed to analyze the main challenges faced by Brazil’s Unified Health 

System (SUS) in regulating access to emergency services, focusing on care flows, increasing 

demand, and limitations in operational capacity. It is a narrative literature review based on ten 

scientific articles published between 2023 and 2025, selected from databases such as PubMed, 

SciELO, Web of Science, and Frontiers. The findings were grouped into four analytical 

categories: lack of standardized access indicators; structural and operational limitations; social 

and territorial inequalities; and technological innovations applied to emergency health 

management. The study concludes that ensuring effective, equitable, and resolutive care 

requires investment in standardized regulatory criteria, the strengthening of health 

infrastructure, the ongoing training of professionals, and the strategic incorporation of 

innovative technologies. 

Keywords: Access to Health Services; Emergency Medical Services; Health Resources; Health 

Regulation; Unified Health System. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição Federal de 1988, 

representa um marco na consolidação do direito à saúde no Brasil. Fundado nos princípios da 

universalidade, equidade e integralidade, o SUS busca garantir o acesso a serviços de saúde por 

meio de redes regionalizadas e hierarquizadas (Brasil, 1990). Contudo, apesar dos avanços 

legais e institucionais, o sistema ainda enfrenta inúmeros desafios operacionais, sobretudo no 

que se refere à regulação do acesso aos serviços de urgência e emergência. 

A atenção às urgências exige respostas rápidas, integradas e coordenadas, baseadas em 

fluxos assistenciais bem definidos e em uma gestão eficiente da capacidade instalada. 

Entretanto, a realidade dos serviços brasileiros revela uma série de entraves, como a ausência 

de indicadores padronizado, a sobrecarga das unidades de saúde, a escassez de recursos 
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humanos e estruturais, e a fragmentação dos níveis de atenção (Hirner et al., 2023; Werner et 

al., 2023; Espejo-Díaz et al., 2023). 

Além disso, a literatura aponta para a insuficiência de programas de educação 

permanente como um fator que limita a capacidade de resposta das equipes de saúde frente a 

situações críticas (Almeida et al., 2025). Paralelamente, soluções tecnológicas que poderiam 

contribuir para a qualificação do acesso — como o uso de blockchain para a regulação em 

tempo real e o compartilhamento seguro de dados clínicos — ainda são subutilizadas na 

realidade brasileira (Takahashi et al., 2024). 

Tais deficiências operacionais são ainda mais agravadas por determinantes sociais e 

territoriais. Estudos apontam que regiões periféricas e grupos socialmente vulneráveis 

enfrentam maiores dificuldades de acesso aos serviços emergenciais, seja por barreiras 

geográficas, seja por falhas na disponibilidade e continuidade do cuidado (Coube et al., 2023; 

Chung et al., 2024). As desigualdades de gênero também se expressam no campo das urgências, 

como evidencia a dificuldade no acesso à contracepção de emergência em grandes municípios 

brasileiros (Pinheiro et al., 2023). Além disso, a falta de integração entre os entes federativos e 

a fragmentação dos sistemas de resposta a emergências dificultam a ação coordenada em 

cenários de crise sanitária (Ajemu et al., 2024). 

Diante desse contexto, este estudo tem como objetivo analisar os principais desafios 

enfrentados pelo SUS na regulação do acesso aos serviços de urgência e emergência, com 

ênfase nos fluxos assistenciais, nas limitações de capacidade operacional e nas desigualdades 

estruturais que atravessam o sistema. A partir de uma revisão narrativa da literatura, busca-se 

oferecer uma análise crítica e abrangente sobre os entraves e as possibilidades de 

aprimoramento da regulação do cuidado emergencial no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, abordagem metodológica 

de caráter qualitativo que visa reunir, descrever e analisar criticamente o conhecimento 

existente sobre determinado fenômeno, sem a rigidez dos protocolos sistemáticos, mas com 

foco na interpretação teórica e contextualizada dos achados. A escolha pela revisão narrativa 
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justifica-se pela complexidade do objeto em questão, a regulação do acesso aos serviços de 

urgência e emergência no SUS, cuja natureza multifatorial exige uma leitura ampla e 

integradora dos diferentes elementos estruturais, organizacionais, logísticos e sociopolíticos 

que condicionam o acesso à atenção emergencial. 

A revisão narrativa permite, assim, a articulação entre evidências científicas de distintas 

naturezas, empíricas, teóricas, descritivas ou analíticas, com o objetivo de produzir uma síntese 

reflexiva que ultrapasse a simples enumeração de dados. Segundo Rother (2007), a revisão 

narrativa é indicada em áreas onde o conhecimento está em desenvolvimento, ou quando se 

deseja construir uma base interpretativa que fundamente pesquisas futuras ou análises críticas 

da realidade. Esse tipo de revisão não visa esgotar a literatura, mas sim destacar os aspectos 

centrais e recorrentes que emergem nas discussões acadêmicas e institucionais sobre 

determinado tema. 

A busca por fontes foi realizada entre maio e julho de 2025, em bases de dados 

científicas reconhecidas por sua relevância na área da saúde pública e da gestão em saúde, a 

saber: PubMed, SciELO, Web of Science, BMC, BMJ Open, Frontiers e Elsevier Journals. 

Foram utilizados os seguintes descritores, combinados entre si em português e inglês, por meio 

dos operadores booleanos AND e OR: “acesso aos serviços de urgência e emergência”, 

“regulação em saúde”, “Sistema Único de Saúde”, “gestão de emergências”, “emergency 

medical access”, “public health emergencies”, “access regulation”, “emergency care system” e 

“health system capacity”. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (a) artigos publicados entre os anos de 2023 e 

2025; (b) estudos com acesso integral ao conteúdo; (c) publicações em português, inglês ou 

espanhol; (d) produções com foco explícito na organização dos serviços de emergência, 

especialmente em contextos públicos e universais. Os critérios de exclusão foram: (a) artigos 

duplicados; (b) publicações com escopo restrito à medicina de emergência individual, sem 

interface com regulação ou gestão do acesso; e (c) estudos com metodologia incompleta ou 

com foco exclusivamente clínico-terapêutico. 

Ao final do processo de triagem e leitura, foram selecionados dez artigos científicos que 

atenderam aos critérios estabelecidos e apresentaram relevância teórico-metodológica para os 

objetivos da pesquisa. Esses estudos foram organizados em uma matriz analítica contendo os 
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seguintes campos: autor, ano, título, objetivo, país, tipo de estudo, principais achados e 

contribuições para a temática. A análise dos dados foi realizada de forma temática e descritiva, 

agrupando os conteúdos sob quatro eixos analíticos previamente definidos com base na 

literatura exploratória e nos objetivos do estudo: 

1. Padronização de medidas de acesso – aborda a ausência de indicadores consolidados e 

a dificuldade de mensuração da entrada dos usuários no sistema; 

2. Limitações operacionais e estruturais – discute as condições físicas, humanas e 

administrativas dos serviços de urgência e emergência; 

3. Inovações tecnológicas e logísticas – trata das propostas alternativas de modernização 

e integração de sistemas; 

4. Desigualdades sociais e territoriais – analisa os determinantes sociais do acesso e a 

distribuição desigual da oferta assistencial. 

Essa organização permitiu a construção de uma discussão crítica e fundamentada sobre 

os principais entraves à regulação do acesso no âmbito do SUS, bem como a identificação de 

oportunidades de melhoria com base em experiências nacionais e internacionais. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos selecionados evidencia que os desafios enfrentados pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) na regulação do acesso aos serviços de urgência e emergência são 

multicausais e se manifestam em diversas dimensões,  organizacional, estrutural, territorial, 

tecnológica e sociopolítica, revelando um sistema tensionado pela alta demanda, pela 

fragmentação das respostas institucionais e pelas desigualdades históricas de acesso. A 

literatura examinada permite organizar os principais achados em quatro eixos inter-

relacionados: padronização de medidas de acesso, limitações operacionais e logísticas, 

inovações tecnológicas e estruturais, e determinantes sociais e territoriais da desigualdade no 

acesso emergencial. 

No primeiro eixo, observa-se consenso quanto à ausência de um conjunto central de 

indicadores para mensurar o acesso aos serviços de emergência em países de renda média e 

baixa, como o Brasil. Hirner et al. (2023) destacam que a multiplicidade de critérios utilizados 
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pelas unidades de saúde dificulta tanto o diagnóstico situacional quanto a formulação de 

políticas integradas. A fragmentação de dados e a carência de padrões mínimos comprometem 

a eficácia das estratégias de regulação, além de inviabilizarem comparações regionais e 

avaliações de desempenho. 

A limitação estrutural e operacional dos serviços constitui o segundo eixo crítico. O 

estudo de Werner et al. (2023), ao examinar cenários de pós-conflito, evidencia como a 

precariedade da infraestrutura, a baixa qualificação dos profissionais e a escassez de insumos 

resultam em serviços desarticulados, inseguros e ineficientes, elementos que também se 

aplicam a diversos territórios brasileiros marcados por desigualdades históricas. Essa 

sobrecarga é ampliada pela alta demanda populacional e pela insuficiência de estratégias de 

triagem e encaminhamento. Espejo-Díaz et al. (2023), por sua vez, destacam que a localização 

inadequada dos serviços e a ausência de logística emergencial adequada afetam diretamente o 

tempo-resposta e o prognóstico dos atendimentos, propondo a adoção de veículos de 

mobilidade aérea (eVTOLs) como estratégia de mitigação em zonas remotas. Embora 

reconheçam limitações, os autores argumentam que essa inovação pode reduzir distâncias 

críticas e apoiar serviços com cobertura deficiente. 

Nesse contexto, o investimento em educação permanente dos profissionais de saúde 

surge como estratégia de enfrentamento das lacunas operacionais. Almeida et al. (2025) 

demonstram que oficinas de capacitação, baseadas em metodologias ativas e colaborativas, 

aumentam a capacidade de resposta dos serviços em situações de emergência, ao passo que 

fortalecem a vigilância em saúde. O aprimoramento contínuo das equipes é, portanto, condição 

indispensável à eficácia da regulação e à qualidade da atenção prestada. 

No campo das inovações tecnológicas, Takahashi et al. (2024) propõem um sistema 

de controle de acesso baseado em blockchain público e identificação biométrica, voltado para 

o compartilhamento seguro de dados clínicos em situações críticas. Essa tecnologia, aplicada a 

contextos de difícil acesso e com histórico de desorganização assistencial, representa uma 

alternativa promissora para reduzir o tempo de triagem, ampliar a rastreabilidade e fortalecer a 

integração entre diferentes níveis de atenção. Embora ainda em fase experimental, os resultados 

sugerem aplicabilidade no contexto brasileiro, desde que acompanhados por investimentos em 

infraestrutura digital e regulamentação normativa. 
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Em um plano mais amplo, observa-se que os determinantes sociais, territoriais e de 

gênero impõem barreiras adicionais ao acesso universal e igualitário. Pinheiro et al. (2023) 

revelam que, mesmo em grandes centros urbanos, como municípios brasileiros com mais de 

500 mil habitantes, o acesso a serviços emergenciais, como a contracepção de emergência, é 

dificultado por barreiras burocráticas e indisponibilidade fora do horário comercial, afetando 

de maneira desproporcional mulheres em situação de vulnerabilidade. Essas desigualdades 

estruturais são aprofundadas pela lógica fragmentada do sistema de saúde, como aponta Ajemu 

et al. (2024) ao examinar o caso etíope: sistemas desarticulados e sobrepostos, ausência de 

planejamento integrado e práticas de duplicação de recursos geram desperdício e ineficiência, 

realidade que guarda paralelos diretos com o SUS, sobretudo no que se refere à articulação 

entre os serviços municipais e estaduais. 

Por sua vez, o estudo de Pimentel et al. (2023) enfatiza o papel da atenção primária e 

da saúde mental como elementos estratégicos na ampliação da resolutividade dos serviços e na 

contenção da demanda de urgência. A articulação entre a rede de atenção psicossocial e os 

serviços de emergência, segundo os autores, pode prevenir situações de agravamento clínico e 

reduzir internações evitáveis. Já Chung et al. (2024), ao analisarem o caso de Staten Island 

(Nova Iorque), demonstram que a densidade de unidades de emergência tem relação inversa 

com o tempo de deslocamento até o atendimento, sugerindo que a má distribuição espacial dos 

serviços penaliza áreas menos centrais, aspecto também presente em regiões periféricas 

brasileiras. 

Finalmente, Coube et al. (2023) reiteram que, apesar de avanços normativos e 

investimentos em universalização, persistem desigualdades profundas no uso de serviços de 

saúde no Brasil, tanto no cuidado curativo quanto no preventivo. Tais desigualdades são 

reproduzidas de forma ainda mais contundente no acesso a serviços de urgência e emergência, 

onde o tempo é um fator crítico e onde a vulnerabilidade social pode determinar a diferença 

entre a vida e a morte. 

Em síntese, os estudos convergem ao afirmar que a regulação do acesso aos serviços 

de urgência e emergência no SUS requer ações coordenadas que integrem: padronização de 

indicadores, ampliação da infraestrutura e logística emergencial, investimento em tecnologias 

digitais, educação permanente de profissionais e afirmação do princípio da equidade como 
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norteador das políticas públicas. A superação desses desafios exige uma abordagem 

intersetorial e intergovernamental, orientada não apenas por indicadores de desempenho, mas 

também por um compromisso ético com a justiça social e o direito à saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão permitiu compreender, com base em evidências nacionais e 

internacionais, que a regulação do acesso aos serviços de urgência e emergência no SUS 

permanece como um desafio, resultante de lacunas estruturais, operacionais e tecnológicas. 

Retomando a questão central deste estudo, quais são os principais entraves enfrentados pelo 

SUS na organização dos fluxos de acesso às urgências e emergências, os resultados indicam 

que a ausência de indicadores padronizados, a sobrecarga dos serviços, a escassez de 

profissionais capacitados, as falhas na infraestrutura e a desigualdade territorial são fatores 

determinantes na precarização do atendimento emergencial. 

Do ponto de vista social, os achados reforçam a urgência de políticas públicas que 

considerem não apenas a ampliação do acesso físico, mas também a equidade na distribuição 

dos recursos e a qualificação da resposta assistencial. Tecnologias inovadoras, como sistemas 

baseados em blockchain ou estratégias logísticas alternativas, despontam como potenciais 

aliadas na superação de gargalos históricos, desde que adaptadas à realidade do sistema público 

e acompanhadas de capacitação profissional e investimentos estruturais. 

Para a academia, esta investigação oferece subsídios teóricos para futuras análises 

comparativas e para a construção de modelos de avaliação do acesso emergencial que sejam 

mais sensíveis às desigualdades regionais e socioculturais. Além disso, contribui para o debate 

sobre a necessária articulação entre os níveis de atenção e as redes de urgência, indicando que 

o fortalecimento da atenção primária e das estratégias de vigilância em saúde pode reduzir a 

pressão sobre os serviços hospitalares e qualificar o cuidado prestado. 

Entre as limitações deste estudo, destaca-se a dependência de dados secundários e a 

ausência de análises empíricas locais, o que restringe a aplicabilidade direta dos achados a 

realidades regionais específicas. Recomenda-se, portanto, a realização de pesquisas de campo 

que integrem perspectivas quantitativas e qualitativas, com foco nos fluxos reais de 
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atendimento, nos critérios de regulação e nas experiências de usuários e profissionais. 

Em síntese, para que o SUS avance na construção de um modelo de atenção emergencial 

mais eficiente, justo e integrado, é fundamental investir em três frentes articuladas: a 

padronização de indicadores de acesso, o fortalecimento das capacidades operacionais e a 

incorporação estratégica de tecnologias e práticas educativas permanentes. Tais medidas são 

indispensáveis para garantir o direito à saúde em situações críticas e para consolidar os 

princípios da universalidade, equidade e integralidade no cuidado em saúde. 
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SEGURANÇA DO PACIENTE EM UNIDADES DE TERAPIA 

INTENSIVA ONCOLÓGICAS 

 

Resumo:  

Introdução: A segurança do paciente é 

essencial em unidades de terapia intensiva 

oncológicas, onde a complexidade clínica e os 

procedimentos invasivos aumentam o risco de 

eventos adversos. Práticas seguras e protocolos 

padronizados são indispensáveis para reduzir 

falhas e garantir qualidade assistencial. 

Objetivo: Descrever a segurança do paciente 

em UTIs oncológicas, destacando estratégias e 

práticas que previnem eventos adversos. 

Metodologia: Realizou-se uma revisão 

integrativa nas bases LILACS, MEDLINE e 

SciELO, usando os descritores DeCS/MeSH: 

“segurança do paciente”, “unidade de terapia 

intensiva” e “oncologia”, combinados com 

AND/OR. Foram incluídos artigos de 2020 a 

2024, em português, inglês e espanhol, com 

texto completo. Duplicatas e estudos não 

relacionados foram excluídos. Resultados e 

Discussão: Higienização das mãos, 

monitoramento de dispositivos invasivos, 

prescrição eletrônica e capacitação contínua 

reduzem infecções e erros de medicação. 

Comunicação estruturada e integração 

multiprofissional fortalecem a cultura de 

segurança e promovem cuidado humanizado. 

Protocolos e tecnologia adequada são 

determinantes para minimizar riscos. 

Conclusão: Investir em protocolos claros, 

equipes treinadas e cultura de segurança é 

fundamental para prevenir danos e garantir 

cuidados de excelência em UTIs oncológicas. 

 

Palavras-Chave: Oncologia; Segurança do 

paciente; Unidade de terapia intensiva. 
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PATIENT SAFETY IN ONCOLOGY INTENSIVE CARE UNITS 

 

Abstract:  

Introduction: Patient safety is essential in oncology intensive care units, where clinical 

complexity and invasive procedures increase the risk of adverse events. Safe practices and 

standardized protocols are essential to reduce errors and ensure quality of care. Objective: To 

describe patient safety in oncology ICUs, highlighting strategies and practices that prevent 

adverse events. Methodology: An integrative review was conducted in the LILACS, 

MEDLINE, and SciELO databases, using the DeCS/MeSH descriptors: "patient safety," 

"intensive care unit," and "oncology," combined with AND/OR. Full-text articles published in 

Portuguese, English, and Spanish from 2020 to 2024 were included. Duplicates and unrelated 

studies were excluded. Results and Discussion: Hand hygiene, invasive device monitoring, 

electronic prescribing, and ongoing training reduce infections and medication errors. Structured 

communication and multidisciplinary integration strengthen a culture of safety and promote 

humanized care. Protocols and appropriate technology are crucial to minimizing risks. 

Conclusion: Investing in clear protocols, trained teams, and a culture of safety is essential to 

prevent harm and ensure excellent care in oncology ICUs.  

 

Keywords: Oncology; Patient safety; Intensive care unit. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A segurança do paciente é um dos pilares fundamentais da assistência em saúde, 

representando um conjunto de práticas e estratégias voltadas para a prevenção de eventos 

adversos e a garantia de cuidados de qualidade. Em contextos hospitalares de alta 

complexidade, como as unidades de terapia intensiva (UTI), esse princípio adquire relevância 

ainda maior, uma vez que os pacientes apresentam condições clínicas graves e demandam 

intervenções contínuas e invasivas. No caso das UTIs oncológicas, essa complexidade é 

ampliada pela presença de neoplasias malignas, terapias imunossupressoras e múltiplas 

comorbidades que tornam o paciente extremamente vulnerável (Albanez et al., 2022). 

A oncologia intensiva é um campo que exige integração entre conhecimento técnico-

científico, habilidades clínicas e protocolos específicos de segurança. Pacientes oncológicos 

internados em UTI frequentemente passam por complicações relacionadas ao tratamento, como 

sepse, insuficiência respiratória e toxicidades medicamentosas, o que aumenta o risco de falhas 
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assistenciais (Catapreta et al., 2020).  Assim, a segurança do paciente nesse cenário envolve 

não apenas a prevenção de erros, mas também o reconhecimento precoce de deteriorações 

clínicas e a tomada de decisões rápidas e precisas. 

Os princípios da segurança do paciente estão alinhados às diretrizes da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), que destaca a importância da cultura de segurança, da comunicação 

efetiva e da gestão de riscos. No ambiente oncológico intensivo, aplicar esses princípios implica 

promover uma assistência centrada no paciente, garantindo que cada etapa do cuidado seja 

executada com precisão e responsabilidade (Silva; Diaz, 2024). 

A complexidade dos casos oncológicos em UTI requer equipes multiprofissionais 

altamente capacitadas, capazes de atuar de forma integrada. Médicos, enfermeiros, 

fisioterapeutas, nutricionistas e farmacêuticos devem compartilhar informações e adotar 

condutas padronizadas, reduzindo a possibilidade de erros de medicação, falhas de 

comunicação e eventos adversos relacionados a procedimentos invasivos. Essa integração é 

essencial para a manutenção da segurança e para a humanização do cuidado (Castôr et al., 

2024).  

Outro aspecto determinante é o controle de infecções hospitalares, um dos principais 

desafios para a segurança em UTIs oncológicas. Pacientes imunossuprimidos possuem maior 

risco de desenvolver infecções oportunistas, o que demanda protocolos rígidos de assepsia, 

isolamento e uso racional de antimicrobianos. A adoção de medidas de precaução padrão e o 

treinamento contínuo das equipes contribuem significativamente para a redução desses riscos 

(Sena et al., 2022). 

Além da dimensão biológica, a segurança do paciente em ambientes oncológicos 

intensivos também envolve fatores éticos e psicológicos. O sofrimento emocional dos pacientes 

e de seus familiares exige uma abordagem empática e respeitosa, que valorize a comunicação 

transparente e o acolhimento. O cuidado seguro, portanto, vai além da técnica: ele abrange o 

respeito à dignidade humana e à autonomia do indivíduo em tratamento (Guimarães et al., 

2023). 

A tecnologia é uma aliada indispensável na promoção da segurança em UTIs 

oncológicas. Sistemas informatizados de prescrição, monitoramento eletrônico e prontuário 

digital reduzem erros humanos e facilitam o acompanhamento clínico. Entretanto, o uso 
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inadequado dessas ferramentas pode gerar riscos adicionais, tornando fundamental o 

treinamento e a supervisão adequados para seu uso eficiente e ético (Texeira et al., 2022). 

A implementação de protocolos baseados em evidências é outro pilar da segurança do 

paciente. Diretrizes padronizadas auxiliam na tomada de decisão e garantem uniformidade nas 

práticas assistenciais. No contexto oncológico, onde cada caso apresenta particularidades, a 

personalização desses protocolos deve equilibrar segurança, eficácia e individualidade 

terapêutica (Texeira et al., 2022). 

A cultura de segurança deve ser cultivada como valor institucional, incentivando os 

profissionais a reconhecerem erros sem punição e a participarem ativamente de processos de 

melhoria contínua. A notificação de incidentes e a análise sistemática de falhas possibilitam a 

construção de um ambiente de aprendizado, em que o foco é aprimorar o cuidado, e não apenas 

identificar culpados (Nora; Junges, 2021). 

Por fim, discutir a segurança do paciente em Unidades de Terapia Intensiva Oncológicas 

é refletir sobre a essência da assistência em saúde: proteger vidas em situações de extrema 

vulnerabilidade. A busca por práticas seguras e humanizadas não se limita a evitar danos, mas 

visa assegurar que o cuidado prestado seja ético, eficiente e digno. Essa temática, portanto, 

merece constante atenção, pesquisa e aprimoramento, consolidando-se como um compromisso 

coletivo de todos os profissionais envolvidos no cuidado intensivo oncológico. 

Esse estudo justifica-se pela necessidade de aprofundar a compreensão sobre a 

segurança do paciente em unidades de terapia intensiva oncológicas, um ambiente que 

concentra elevada complexidade assistencial e vulnerabilidade clínica. Pacientes oncológicos 

em estado crítico apresentam maior risco de eventos adversos devido à imunossupressão, 

múltiplas intervenções invasivas e terapias de alta toxicidade, exigindo uma assistência precisa 

e multidisciplinar. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo consiste em uma revisão integrativa da literatura, elaborada conforme o 

modelo metodológico proposto em seis etapas: (1) identificação do tema e formulação da 

questão norteadora; (2) definição dos critérios de inclusão e exclusão; (3) categorização dos 
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estudos e determinação das informações a serem extraídas; (4) avaliação crítica dos estudos 

selecionados; (5) interpretação dos resultados; e (6) apresentação da revisão com síntese do 

conhecimento (Sousa et al., 2018). Essa metodologia foi escolhida por possibilitar uma análise 

ampla, sistemática e crítica da produção científica existente sobre a segurança do paciente em 

Unidades de Terapia Intensiva Oncológicas, permitindo identificar estratégias assistenciais, 

desafios organizacionais e práticas que contribuem para a redução de eventos adversos e para 

o fortalecimento da cultura de segurança no ambiente hospitalar. 

A questão norteadora da pesquisa foi construída com base na estratégia PICo, 

recomendada para revisões qualitativas, na qual P representa a população ou problema de 

interesse, I o fenômeno de interesse e Co o contexto (Araújo, 2020). A partir dessa estrutura, 

formulou-se a seguinte pergunta: “Quais são as estratégias e práticas voltadas à segurança do 

paciente em Unidades de Terapia Intensiva Oncológicas?”. Essa questão guiou todas as etapas 

da revisão, desde a busca e seleção dos artigos até a análise crítica das evidências, assegurando 

a coerência metodológica e a relevância científica em relação ao objetivo proposto. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados LILACS, MEDLINE (via 

Biblioteca Virtual em Saúde – BVS) e SciELO, reconhecidas pela abrangência e credibilidade 

na área da saúde. Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e os Medical 

Subject Headings (MeSH), combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, com o 

intuito de ampliar e refinar os resultados. Os descritores empregados foram: “segurança do 

paciente”, “unidade de terapia intensiva” e “oncologia”. Foram incluídas publicações entre os 

anos de 2019 e 2024, disponíveis em texto completo e gratuito, nos idiomas português, inglês 

e espanhol. 

Foram incluídos os estudos que abordaram, de forma direta, a segurança do paciente em 

unidades de terapia intensiva voltadas ao cuidado oncológico, considerando aspectos clínicos, 

éticos, organizacionais e tecnológicos. Foram aceitos artigos originais, revisões integrativas e 

sistemáticas, relatos de experiência e estudos observacionais. Foram excluídos artigos 

duplicados, estudos que tratassem de segurança em outras áreas não oncológicas, trabalhos sem 

acesso integral e literatura cinzenta (como teses, dissertações e resumos de eventos). 

O processo de seleção ocorreu em duas etapas. Primeiramente, realizou-se a leitura dos 

títulos e resumos para verificar a pertinência em relação ao tema. Em seguida, os estudos 
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considerados potencialmente elegíveis foram submetidos à leitura na íntegra, a fim de confirmar 

sua adequação aos critérios estabelecidos. Essa triagem criteriosa garantiu a consistência dos 

dados e a inclusão apenas de estudos relevantes e metodologicamente sólidos. 

Dos artigos selecionados, foram extraídas informações referentes a: autores, ano de 

publicação, objetivos, tipo de estudo, perfil dos pacientes, intervenções voltadas à segurança, 

estratégias de prevenção de eventos adversos, capacitação profissional e resultados obtidos. A 

análise dos dados foi conduzida de forma qualitativa e descritiva, possibilitando identificar 

padrões de práticas seguras, condutas assistenciais e fatores que interferem na qualidade do 

cuidado em UTIs oncológicas. 

A avaliação crítica dos estudos considerou a clareza metodológica, a coerência entre os 

resultados e as conclusões e a aplicabilidade das evidências na prática clínica. Essa análise 

permitiu distinguir estudos mais robustos e identificar lacunas existentes na literatura, 

especialmente no que se refere à padronização de protocolos e à cultura de segurança em 

ambientes oncológicos de alta complexidade. 

Os resultados encontrados foram organizados em quatro categorias temáticas principais: 

(1) protocolos de segurança e prevenção de eventos adversos; (2) controle de infecções e 

manejo de dispositivos invasivos; (3) capacitação e atuação multiprofissional no cuidado 

oncológico intensivo; e (4) uso de tecnologias e cultura organizacional voltadas à segurança. 

Essa categorização favoreceu uma análise comparativa entre diferentes realidades hospitalares 

e evidenciou práticas eficazes para a melhoria da segurança assistencial. 

A sistematização das evidências possibilitou compreender que a segurança do paciente 

em UTIs oncológicas está diretamente relacionada à comunicação efetiva, ao trabalho em 

equipe, à adesão aos protocolos clínicos e ao fortalecimento da cultura de segurança 

institucional. Além disso, destacou-se a necessidade de educação permanente e de 

monitoramento contínuo das práticas, visando à prevenção de erros e à promoção de um 

ambiente assistencial ético, humanizado e seguro. 

Assim, esta revisão integrativa pretende contribuir para o aprimoramento das práticas 

de cuidado intensivo oncológico, oferecendo subsídios teóricos e práticos para o 

desenvolvimento de estratégias eficazes de segurança do paciente. Espera-se que os achados 

aqui sintetizados incentivem a reflexão sobre a importância da cultura de segurança e orientem 
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gestores e profissionais de saúde na adoção de medidas que reduzam riscos, previnam danos e 

fortaleçam a qualidade do cuidado em Unidades de Terapia Intensiva Oncológicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A segurança do paciente em unidades de terapia intensiva oncológicas representa um 

desafio contínuo para as instituições de saúde, visto que o perfil dos pacientes exige cuidados 

complexos e personalizados. A presença de múltiplas comorbidades, o uso de medicamentos 

de alta toxicidade e a necessidade de procedimentos invasivos tornam indispensável a adoção 

de práticas rigorosas de prevenção de riscos e controle de danos. O cuidado seguro, nesse 

cenário, depende da integração de protocolos clínicos bem estruturados e de uma equipe 

capacitada para lidar com as particularidades do paciente oncológico crítico (Barbosa et al., 

2021). 

A implementação de políticas institucionais voltadas à segurança tem demonstrado 

impacto positivo na redução de eventos adversos, especialmente os relacionados à 

administração de medicamentos e à infecção hospitalar. Em unidades oncológicas, onde o uso 

de quimioterápicos e antibióticos é frequente, a conferência tripla das medicações, o uso de 

sistemas informatizados e a dupla checagem são medidas essenciais para garantir precisão e 

evitar erros que possam comprometer a recuperação do paciente (Barbosa et al., 2021). 

O controle de infecções é um dos principais eixos da segurança em UTIs oncológicas. 

Pacientes imunodeprimidos, submetidos a procedimentos invasivos e com tempo prolongado 

de internação, são mais suscetíveis a infecções oportunistas. A adesão rigorosa à higienização 

das mãos, ao uso correto de equipamentos de proteção individual e à manutenção adequada de 

cateteres e ventiladores mecânicos tem se mostrado eficaz na prevenção de complicações 

infecciosas. Esses cuidados básicos, quando aliados à vigilância epidemiológica, reduzem 

significativamente a incidência de infecções relacionadas à assistência (Ito et al., 2023). 

Outro ponto relevante é a comunicação entre os membros da equipe multiprofissional. 

Falhas na transmissão de informações durante trocas de turno, registros incompletos ou 

linguagem técnica mal interpretada podem gerar erros com graves consequências. A 

padronização da comunicação, por meio de protocolos como o SBAR (Situação, Background, 
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Avaliação e Recomendação), favorece a clareza e a continuidade do cuidado, promovendo uma 

prática mais segura e eficiente (Santos et al., 2021). 

A qualificação profissional é determinante para a efetividade das ações de segurança. 

Equipes que recebem treinamento contínuo em oncologia intensiva demonstram maior 

capacidade de identificar precocemente riscos clínicos e adotar condutas preventivas. Além 

disso, o incentivo à educação permanente estimula a reflexão sobre a prática e o 

comprometimento com a cultura de segurança, transformando o ambiente hospitalar em um 

espaço de aprendizado e responsabilidade compartilhada (Santos et al., 2021). 

A humanização também se revela como elemento fundamental no contexto da 

segurança. Embora frequentemente associada ao acolhimento emocional, a humanização está 

intrinsecamente ligada à qualidade técnica do cuidado. O diálogo claro, o respeito às decisões 

do paciente e a atenção às suas necessidades físicas e psicológicas reduzem o estresse e 

contribuem para uma recuperação mais segura. A empatia e a escuta ativa são, portanto, 

componentes indispensáveis de uma assistência segura e ética (Anacleto; Cecchetto; Riegel, 

2020). 

O uso da tecnologia em UTIs oncológicas tem papel estratégico, mas requer vigilância. 

Equipamentos de monitoramento contínuo, bombas de infusão e prontuários eletrônicos 

ampliam a precisão dos cuidados, mas também podem gerar falhas quando utilizados 

inadequadamente. A manutenção preventiva e o treinamento no manuseio dos dispositivos são 

fundamentais para evitar erros técnicos e garantir o funcionamento seguro dos equipamentos 

(Trajano et al., 2022). 

A análise de incidentes e quase-erros é outra prática essencial para o aprimoramento da 

segurança. A cultura de notificação sem punição incentiva os profissionais a relatar situações 

de risco, permitindo que a instituição identifique falhas no processo assistencial e implemente 

melhorias (Costa; Costa, 2022). Esse modelo de gestão do risco transforma erros em 

oportunidades de aprendizado, fortalecendo a prevenção e promovendo a confiança entre 

equipe e gestão. 

O cuidado com dispositivos invasivos, como cateteres e sondas, requer atenção 

redobrada. A aplicação de protocolos de inserção e manutenção, baseados em evidências 

científicas, reduz complicações e infecções associadas. O monitoramento diário da necessidade 
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de manutenção desses dispositivos contribui para uma prática mais segura e centrada na 

avaliação contínua do risco-benefício (Araújo; Oliveira; Lima, 2022). 

A sobrecarga de trabalho e o estresse ocupacional dos profissionais de saúde também 

influenciam diretamente a segurança do paciente. Turnos extensos, alta demanda emocional e 

pressão por resultados aumentam o risco de fadiga e de lapsos de atenção. Investir em condições 

adequadas de trabalho, dimensionamento correto de pessoal e suporte psicológico à equipe é 

uma estratégia indispensável para manter a qualidade da assistência e prevenir erros (Barreto et 

al., 2024). 

A participação do paciente e de seus familiares no processo de cuidado é um fator que 

vem ganhando destaque nas políticas de segurança. A comunicação aberta sobre diagnósticos, 

tratamentos e riscos favorece a confiança e permite que o paciente atue como colaborador ativo 

no cuidado. Essa corresponsabilidade fortalece a relação terapêutica e contribui para a detecção 

precoce de problemas (Silva; Gaspodini, 2021). 

A liderança tem papel decisivo na consolidação da cultura de segurança. Gestores 

comprometidos estimulam práticas colaborativas, garantem recursos adequados e promovem 

um ambiente em que os profissionais se sintam seguros para expressar preocupações e propor 

melhorias. A segurança do paciente, nesse contexto, é uma responsabilidade coletiva que 

depende da coerência entre discurso institucional e prática cotidiana (Hang et al., 2023). 

As práticas baseadas em evidências científicas devem ser constantemente atualizadas 

para acompanhar os avanços da oncologia intensiva. A incorporação de novos protocolos, 

revisões sistemáticas e indicadores de desempenho fortalece o processo de cuidado e possibilita 

intervenções mais seguras. O uso de dados para monitorar resultados clínicos é uma ferramenta 

eficaz na identificação de padrões e na prevenção de riscos (Santos et al., 2024). 

O impacto positivo das ações de segurança em UTIs oncológicas reflete-se na redução 

de mortalidade, no tempo de internação e na melhoria da qualidade de vida dos pacientes. A 

integração entre tecnologia, ciência e humanização permite alcançar resultados mais 

consistentes e sustentáveis. Cada medida preventiva implementada traduz-se em um avanço 

significativo na jornada de cuidado desses pacientes, frequentemente fragilizados pelo curso da 

doença e pelos efeitos do tratamento (Lima; Sousa, 2024). 
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Dessa forma, a segurança do paciente em unidades de terapia intensiva oncológicas deve 

ser compreendida como um processo contínuo e multifatorial, que envolve desde a capacitação 

profissional até a gestão institucional. O compromisso com práticas seguras, a comunicação 

efetiva e a valorização da vida humana são elementos que consolidam uma assistência de 

excelência. Promover a segurança nesse ambiente não é apenas um dever ético, mas uma 

demonstração de respeito à dignidade e à esperança de quem enfrenta o câncer em seu estágio 

mais crítico (Nascimento et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A segurança do paciente em Unidades de Terapia Intensiva Oncológicas revela-se como 

um componente essencial para a qualidade e eficácia do cuidado prestado. A complexidade 

clínica desses pacientes exige práticas assistenciais baseadas em evidências, comunicação 

eficiente entre a equipe multiprofissional e adesão rigorosa a protocolos que previnam erros e 

eventos adversos. O fortalecimento da cultura de segurança, aliado à capacitação contínua dos 

profissionais e ao uso responsável da tecnologia, mostra-se fundamental para garantir uma 

assistência humanizada e livre de danos. 

Dessa forma, descrever a segurança do paciente nesse contexto permite compreender 

que ela vai além de medidas técnicas, envolvendo também aspectos éticos, organizacionais e 

relacionais. A integração entre ciência, empatia e gestão contribui para um ambiente de cuidado 

mais seguro e confiável, refletindo diretamente na recuperação e na qualidade de vida dos 

pacientes oncológicos críticos. 
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TERAPIA ANTITROMBÓTICA PÓS-TROMBÓLISE NO AVC 

ISQUÊMICO: REVISÃO INTEGRATIVA DA EFICÁCIA 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo 

analisar a eficácia das terapias antitrombóticas 

empregadas após a trombólise no acidente 

vascular cerebral isquêmico. Trata-se de uma 

revisão integrativa realizada na Biblioteca 

Virtual em Saúde, incluindo artigos publicados 

entre 2015 e 2025, selecionados a partir de 

descritores padronizados e organizados em 

tabelas descritivas para posterior análise 

temática. Os resultados evidenciaram que o 

início precoce de antiagregantes ou 

anticoagulantes, frequentemente antes de 24 

horas, mostrou-se seguro em pacientes 

selecionados, sem aumento significativo de 

hemorragia intracraniana sintomática e com 

tendência à melhora dos desfechos funcionais. 

Em cenários complexos, como oclusões tandem 

e dissecção cervical, terapias mais intensivas, 

sobretudo quando associadas ao implante de 

stent carotídeo, contribuíram para maior taxa de 

recanalização e manutenção da patência arterial. 

As revisões incluídas também destacaram 

agentes emergentes e a importância da 

individualização terapêutica diante do risco 

hemorrágico. Conclui-se que as terapias 

antitrombóticas pós-trombólise são eficazes para 

prevenir reoclusões e melhorar o prognóstico, 

embora persistam lacunas quanto ao regime 

ideal e ao momento de início, reforçando a 

necessidade de ensaios clínicos específicos. 

 

Palavras-Chave: Acidente Vascular Cerebral 

Isquêmico; Anticoagulação; Antitrombóticos; 

Trombólise; Tratamento. 
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TÍTULO EM INGLÊS, CENTRALIZADO EM NEGRITO E CAIXA 

ALTA TAMANHO 14 

 

Abstract: This study aimed to analyze the effectiveness of antithrombotic therapies used after 

thrombolysis in ischemic stroke. An integrative review was conducted using the Virtual Health 

Library, including articles published between 2015 and 2025, selected through standardized 

descriptors and organized in descriptive tables for thematic synthesis. Findings demonstrated 

that the early initiation of antiplatelet or anticoagulant agents, often before 24 hours, was safe 

in selected patients, without a significant increase in symptomatic intracranial hemorrhage and 

with a tendency toward improved functional outcomes. In complex scenarios such as tandem 

occlusions and cervical artery dissection, more intensive antithrombotic strategies—especially 

when combined with emergent carotid stenting—enhanced recanalization rates and vascular 

patency. Narrative and systematic reviews also highlighted emerging pharmacological agents 

and the importance of individualized therapy considering hemorrhagic risk. Overall, post-

thrombolysis antithrombotic therapy proved effective for preventing reocclusion and improving 

prognosis, although gaps remain regarding ideal timing and regimen, underscoring the need for 

targeted clinical trials. 

 

Keywords: Anticoagulation; Antithrombotic Agents; Ischemic Stroke; Thrombolysis; 

Treatment. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
O acidente vascular cerebral (AVC) constitui uma das principais causas de incapacidade 

prolongada e mortalidade no cenário global. Estima-se que cerca de 15 milhões de pessoas 

sejam acometidas anualmente em todo o mundo, resultando em aproximadamente 5,5 milhões 

de óbitos e outros 5 milhões de indivíduos com incapacidades permanentes. No Brasil, a carga 

da doença também é expressiva, com uma taxa de incidência em torno de 108 casos por 100 

mil habitantes. Dentre as formas clínicas da doença, o AVC isquêmico representa de 75% a 

85% dos casos, sendo decorrente da obstrução arterial e consequente interrupção do fluxo 

59



 

sanguíneo cerebral, o que leva ao infarto tecidual (Brasil, 2023). 

O manejo do AVC isquêmico agudo exige rapidez diagnóstica e terapêutica, uma vez 

que a lesão neurológica evolui de forma súbita e progressiva. Nesse contexto, a trombólise 

intravenosa com alteplase, quando realizada nas primeiras 4 horas e 30 minutos após o início 

dos sintomas, permanece como a principal estratégia farmacológica de recanalização vascular, 

conforme o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do Ministério da Saúde (Brasil, 

2023). 

A despeito de sua eficácia, o período pós-trombólise é crítico, pois o paciente permanece 

suscetível a complicações como transformação hemorrágica, progressão da isquemia, eventos 

trombóticos recorrentes e instabilidade hemodinâmica. Por isso, a adoção de terapias 

antitrombóticas adequadas torna-se elemento fundamental da linha de cuidado, 

complementando a reperfusão inicial e contribuindo para a redução de desfechos adversos 

(Marques, 2021). 

Apesar da ampla utilização de agentes antitrombóticos no período pós-agudo, ainda 

existem divergências na literatura quanto ao momento ideal de introdução, tipo de agente mais 

indicado e relação entre benefício clínico e risco hemorrágico. Ao mesmo tempo, diretrizes 

atualizadas reforçam a necessidade de decisões individualizadas, com base na gravidade 

neurológica, nos achados de imagem e no risco de sangramento (Gualandro et al., 2024). 

Diante disso, torna-se essencial sintetizar as evidências recentes sobre a eficácia dessas 

terapias nas primeiras horas e dias após a trombólise — um período no qual as condutas 

impactam diretamente o prognóstico funcional e a mortalidade precoce.  

Portanto, o objetivo do estudo foi analisar a eficácia das terapias antitrombóticas 

empregadas após a trombólise no acidente vascular cerebral isquêmico 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão integrativa. O levantamento bibliográfico foi realizado na 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), contemplando estudos indexados nas seguintes bases de 

dados: Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), non-MEDLINE 

e Western Pacific Region Index Medicus (WPRIM).  
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A pergunta de pesquisa foi estruturada segundo a estratégia PICO, formulada da 

seguinte maneira: Qual é a eficácia das terapias antitrombóticas utilizadas após a trombólise no 

acidente vascular cerebral isquêmico, segundo as evidências apresentadas na literatura 

científica? 

Foram elegíveis os estudos recuperados por meio do cruzamento dos seguintes 

descritores, em português e inglês: ("Acidente Vascular Cerebral Isquêmico" OR "AVC 

Isquêmico" OR "Stroke, Ischemic" OR "Ischemic Stroke") AND ("Terapia Antitrombótica" OR 

"Tratamento Antitrombótico" OR "Antitrombotic Therapy" OR "Antithrombotic Treatment") 

AND ("Trombólise" OR "Terapia Trombolítica" OR "Thrombolysis" OR "Thrombolytic 

Therapy") AND (eficácia OR effectiveness OR outcomes OR "clinical outcomes"). 

Foram definidos como critérios de refinamento das publicações selecionadas: artigos 

disponíveis na íntegra, publicados nos idiomas inglês, espanhol e chinês, no período 

compreendido entre 2015 e 2025, correspondendo aos últimos dez anos. 

A etapa de organização do material selecionado ocorreu inicialmente por meio da 

elaboração de tabelas descritivas, contemplando informações como: nome dos autores, ano de 

publicação, periódico, delineamento metodológico, objetivos do estudo e principais 

contribuições. Posteriormente, os dados foram agrupados por similaridade temática, 

possibilitando a análise e interpretação crítica dos achados em consonância com o foco desta 

revisão. Após essa sistematização, procedeu-se à interpretação aprofundada dos resultados, 

articulando-os com a literatura científica relevante. 

 

Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção dos artigos para revisão integrativa. 
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Fonte: Autores (2025) 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Quadro 1 sintetiza os principais achados de oito estudos selecionados na revisão 

integrativa sobre terapias antitrombóticas e manejo clínico após trombólise no acidente vascular 

cerebral (isquêmico. Os trabalhos contemplam diferentes delineamentos metodológicos — 

incluindo coortes retrospectivas e prospectivas, análises secundárias, revisões narrativas e 

revisões sistemáticas — permitindo uma análise abrangente sobre eficácia, segurança e 

perspectivas terapêuticas. 

Quadro 1- Artigos selecionados para esta revisão integrativa 

 

Nº Autores/Ano Periódico Delineamento 

Metodológico 

Objetivos do 

Estudo 

Principais 

Contribuições 

1 (Sousa et al., 

2025) 

Stroke Análise 

secundária 

retrospectiva 

Avaliar o 

impacto do 

stent carotídeo 

Stent ↑ 

recanalização; 

não melhora 
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multicêntrica 

(STOP-CAD) 

emergencial 

durante 

trombectomia 

em oclusão 

tandem por 

dissecção. 

mRS 90 dias; não 

↑ HIC; reforça 

necessidade de 

ensaios clínicos 

randomizados. 

2 (Krastev et 

al., 2024) 

Journal of 

Clinical 

Medicine (J 

Clin Med) 

Coorte 

observacional 

prospectiva 

Avaliar 

segurança e 

eficácia do 

início precoce 

(<24h) da 

terapia 

antitrombótica 

após 

trombólise IV. 

Precoce = 

segura; 0% HIC; 

↑ desfecho 

funcional (mRS 

0–1). 

3 (Ceulemans 

et al., 2024) 

Thrombosis 

Research 

Revisão 

narrativa 

Revisar 

terapias 

antitrombóticas 

atuais e 

agentes 

emergentes no 

AVC 

isquêmico. 

Detalha 

mecanismos; 

aponta novos 

agentes (ex.: 

inibidores FXI); 

discute limites 

das terapias 

atuais. 

4 (Castro-

Varela et al., 

2024) 

Angiology Revisão 

sistemática 

(PRISMA, 

PROSPERO) 

Caracterizar 

fatores de 

risco, 

manifestações 

e desfechos de 

trombose 

arterial em 

COVID-19 não 

vacinados. 

AVC isquêmico 

frequentemente 

associado; 

mortalidade 

elevada; HIC 

comum; baixa 

tromboprofilaxia. 

5 (Rigual; 

Fuentes; 

Díez-

Tejedor, 

2023) 

Medicina 

Clínica (Med 

Clin Barc) 

Revisão 

narrativa 

Descrever 

manejo agudo 

do AVC 

isquêmico e 

estratégias de 

prevenção 

precoce de 

recorrência. 

Reforça 

reperfusão, 

proteção cerebral 

e início precoce 

de 

antitrombóticos. 

6 (Reale et al., 

2023) 

Journal of 

Clinical 

Medicine (J 

Clin Med) 

Estudo 

retrospectivo 

multicêntrico 

com 

Avaliar como a 

transformação 

hemorrágica 

(HT) influencia 

HT leve: sem 

atraso (24–26h); 

HT grave: atraso 

(39h) e 22% sem 
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pareamento 

por escore de 

propensão 

(PSM) 

o início de 

prevenção 

secundária e 

recorrência em 

3 meses. 

terapia; tendência 

↑ recorrência; 

necessidade de 

estudos maiores. 

7 (Safouris; 

Magoufis; 

Tsivgoulis, 

2021) 

Expert Opinion 

on 

Investigational 

Drugs 

Revisão 

narrativa 

baseada em 

ensaios 

clínicos 

Avaliar agentes 

emergentes e 

avanços em 

tratamento e 

prevenção de 

AVC. 

Inclui 

tenecteplase, 

nerinetide, 

glibenclamida, 

ticagrelor, 

inibidores FXI, 

PCSK9, SGLT2; 

reforça terapias 

personalizadas. 

8 (Charbonnier 

et al., 2020) 

Cerebrovascular 

Diseases Extra 

Estudo 

retrospectivo 

de coorte local 

Investigar se a 

trombólise IV 

influencia o 

tempo de 

recanalização e 

sucesso da 

trombectomia. 

IVT não reduziu 

tempo de 

recanalização; 

AVC 

cardioembólico 

com 

recanalização 

mais rápida no 

subgrupo; 

tendência a 

atraso em 

oclusão tandem; 

recomendações 

metodológicas 

importantes. 

Fonte: Autores (2025) 

 

A seleção dos estudos evidencia a diversidade de enfoques: desde a avaliação do 

impacto do stent carotídeo emergencial em oclusões tandem, passando pelo momento ideal de 

introdução da terapia antitrombótica após trombólise intravenosa, até revisões que discutem 

agentes inovadores e lacunas no tratamento do AVC. As contribuições dos artigos incluem 

desde dados clínicos relevantes para a prática imediata até reflexões sobre novas moléculas 

promissoras, influenciando tanto decisões terapêuticas quanto direções para futuras pesquisas. 

De modo geral, os estudos convergem na importância do tratamento precoce, da 

individualização terapêutica e da segurança na reintrodução dos antitrombóticos, além de 
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destacarem pontos críticos como transformação hemorrágica, desfechos funcionais e desafios 

metodológicos em estudos de trombólise e trombectomia. Assim, o Quadro 1 funciona como 

uma visão consolidada da literatura contemporânea, orientando análises comparativas e 

interpretações aprofundadas dentro desta revisão integrativa. 

Os estudos que avaliaram diretamente o início precoce de terapia antitrombótica após 

trombólise intravenosa apontam que a antecipação do uso de antiagregantes ou anticoagulantes, 

em janela inferior a 24 horas, pode ser realizada com segurança em pacientes selecionados, sem 

aumento significativo de hemorragia intracraniana sintomática e com tendência a melhores 

desfechos funcionais. Em coorte prospectiva de pacientes tratados com alteplase intravenosa, o 

início antecipado de antitrombóticos foi associado a maior proporção de desfecho funcional 

favorável em 90 dias, sem incremento relevante de complicações hemorrágicas graves, quando 

comparado ao início convencional em 24 horas (Krastev et al., 2024).  

Achados semelhantes foram descritos em coorte que avaliou o início de agentes 

antitrombóticos dentro das primeiras 24 horas após alteplase em dose de 0,6 mg/kg, na qual a 

introdução precoce não se associou a piora da evolução clínica nem a aumento de hemorragia 

sintomática, reforçando a viabilidade desse manejo em contextos de alto risco trombótico (Chiba 

et al., 2023).  

Em pacientes que evoluíram com transformação hemorrágica após trombólise e/ou 

trombectomia,  demonstrou que a retomada ou início da prevenção secundária antitrombótica, 

mesmo diante de hemorragia parenquimatosa ou petequial, apresentou baixa taxa de recorrência 

de AVC isquêmico e de hemorragias maiores, sugerindo que, com monitorização rigorosa e 

estratificação de risco, a terapêutica pode ser reintroduzida de forma relativamente precoce 

(Reale et al., 2023).  

Complementarmente, estudos mostraram que a trombólise intravenosa prévia não 

prolongou significativamente o tempo de recanalização durante a trombectomia mecânica, 

sugerindo que a combinação de estratégias de reperfusão e a subsequente introdução de 

antitrombóticos podem ser integradas sem comprometer a eficiência procedural (Charbonnier et 

al., 2020). A segurança global do uso de trombólise em cenários de incerteza diagnóstica é 

reforçada pelo estudo de Kostulas et al. (2017), que avaliou pacientes com “stroke mimics” 

submetidos a trombólise, mostrando baixa frequência de complicações hemorrágicas 
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importantes; esse dado amplia a margem de segurança para estratégias subsequentes de 

antitrombose em pacientes cuidadosamente reavaliados por neuroimagem. 

Nos cenários de oclusão tandem e dissecção de artéria cervical, a literatura analisada 

descreve interações particularmente relevantes entre estratégias endovasculares e esquemas 

antitrombóticos. Em estudo multicêntrico derivado do STOP-CAD, Sousa et al. (2025) 

avaliaram o stent carotídeo emergencial durante trombectomia em oclusões tandem secundárias 

à dissecção e observaram que o implante do stent, associado a terapia antitrombótica 

subsequente, aumentou as taxas de recanalização bem-sucedida sem aumento proporcional de 

hemorragia intracraniana sintomática, ainda que o impacto em desfechos funcionais em 90 dias 

não tenha sido uniforme, evidenciando a influência de fatores como extensão do infarto e tempo 

até a reperfusão 

. De forma convergente, Da Ros et al. (2020), ao avaliarem pacientes com oclusão de 

grandes vasos submetidos a stent carotídeo e trombectomia mecânica, destacaram que 

estratégias mais intensivas de antiagregação – incluindo dupla antiagregação – se associaram a 

melhor desfecho funcional, sem incremento marcante de sangramento sintomático, sugerindo 

benefício potencial de esquemas mais agressivos de antitrombose em casos selecionados.  

No contexto específico da dissecção de artéria cervical, revisões sobre tratamento e 

diretrizes apontam que, apesar de divergências entre recomendações, não há diferença 

significativa de eficácia entre regimes baseados em anticoagulantes e aqueles baseados em 

antiagregantes, o que permite individualizar a terapêutica considerando perfil de risco, 

comorbidades e extensão da dissecção (Mayer-Suess et al., 2022; Yan; Zhou, 2015). Tais dados 

sugerem que, após trombólise e/ou intervenções endovasculares nesses cenários, a terapia 

antitrombótica exerce papel fundamental na manutenção da patência arterial e na prevenção de 

recorrência, sem que se observe superioridade clara de um único regime, reforçando a 

necessidade de ensaios clínicos randomizados específicos. 

Os artigos de revisão e de síntese narrativa incluídos nesta revisão ampliam a 

compreensão sobre o arsenal farmacológico antitrombótico disponível e emergente no AVC, 

bem como os dilemas de seu emprego após a fase aguda de reperfusão. (Ceulemans et al., 2024) 

descrevem detalhadamente as opções atuais de anticoagulantes e antiagregantes, incluindo 

inibidores da coagulação e agentes antiplaquetários de nova geração, destacando que tais 
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fármacos vêm aprimorando a prevenção primária e secundária de AVC, porém ao custo de 

aumento potencial do risco de sangramento, o que exige cuidadosa ponderação em pacientes 

recém-submetidos à trombólise. 

Safouris, Magoufis e Tsivgoulis (2021) reforçam esse panorama ao discutir agentes 

emergentes para tratamento e prevenção de AVC, como esquemas combinando anticoagulantes 

orais diretos e antiagregantes, além de terapias em investigação, chamando atenção para a 

necessidade de delinear com precisão os subgrupos de pacientes nos quais o benefício supera o 

risco hemorrágico.  

No mesmo sentido, Rigual, Fuentes e Díez-Tejedor (2023) revisa o manejo do AVCi 

agudo enfatizando a integração entre reperfusão, controle rigoroso de parâmetros 

hemodinâmicos e metabólicos e instituição precoce de prevenção secundária, na qual os 

antitrombóticos ocupam papel central, particularmente em pacientes com fatores 

cardioembólicos. 

A revisão sistemática de Castro-Varela et al. (2024), embora centrada em eventos 

tromboembólicos em pacientes com COVID-19 não vacinados, ilustra a magnitude do estado 

protrombótico em condições inflamatórias sistêmicas e destaca a importância de esquemas 

anticoagulantes intensificados em determinadas situações, o que reforça, por analogia, que 

pacientes com perfil trombogênico aumentado após AVCi podem demandar esquemas 

antitrombóticos mais agressivos, desde que rigorosamente monitorizados. 

Outro eixo relevante emergente dos estudos diz respeito à prevenção secundária em 

pacientes com fibrilação atrial e outros fatores de risco cardiovasculares, cujas evidências 

impactam diretamente o manejo antitrombótico do sobrevivente de AVCi após trombólise. 

Hannon et al. (2015) demonstraram que o tipo de tratamento antitrombótico presente no 

momento do AVC em pacientes com fibrilação atrial – em especial o uso adequado de 

anticoagulantes orais – associa-se a menor gravidade inicial, melhor desfecho funcional e menor 

letalidade, em comparação com pacientes subtratados ou apenas em monoterapia antiagregante. 

De forma complementar, (Chamberlain et al. (2015) analisaram estratégias 

antitrombóticas em síndrome coronariana aguda com fibrilação atrial, mostrando que esquemas 

mais intensivos (dupla ou tripla terapia) reduzem eventos trombóticos, porém à custa de maior 

risco de sangramento, o que espelha o dilema clínico vivido na fase pós-trombólise de um AVCi, 
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em que a intensificação da antitrombose pode tanto proteger contra novos eventos como 

aumentar o risco hemorrágico. 

Fisher et al. (2016), ao discutir o conceito de “AVC prevenível”, enfatiza que grande 

proporção dos eventos poderia ser evitada com prevenção primária e secundária adequadas, 

incluindo uso apropriado de antitrombóticos em indivíduos com fibrilação atrial e outras 

condições de alto risco, o que reforça o papel crítico dessas terapias na trajetória do paciente 

após um primeiro evento isquêmico  

Em paralelo, Kostulas et al. (2017) demonstraram que, mesmo em cenários de trombólise 

administrada a pacientes posteriormente classificados como “stroke mimics”, a taxa de 

complicações graves foi baixa, o que indiretamente apoia uma postura menos restritiva quanto 

à reperfusão e, por consequência, favorece a implantação oportuna de estratégias antitrombóticas 

em casos verdadeiramente isquémicos. 

Por fim, ao integrar os achados dos estudos analisados, observa-se que a eficácia das 

terapias antitrombóticas empregadas após a trombólise no AVC isquêmico reside no delicado 

equilíbrio entre prevenir reoclusão e novos eventos embólicos, manter a reperfusão e limitar o 

risco de hemorragia intracraniana. Evidências de coortes e estudos observacionais sugerem que 

a introdução precoce de antiagregantes e anticoagulantes, frequentemente antes de 24 horas, é 

viável e segura em pacientes sem sinais de sangramento na neuroimagem de controle 

associando-se a melhores desfechos funcionais em parte das séries avaliadas (Chiba et al., 2023; 

Krastev et al., 2024; Reale et al., 2023).  

Em subgrupos de maior complexidade anatômica, como oclusões tandem com 

necessidade de stent carotídeo e dissecção de artéria cervical, a terapia antitrombótica – muitas 

vezes mais intensiva – mostrou-se importante para manter a patência vascular e favorecer a 

recuperação, ainda que sem consenso definitivo sobre o regime ideal (Da Ros et al., 2020; 

Mayer-Suess et al., 2022). 

Ao mesmo tempo, revisões sobre novos fármacos e estratégias combinadas reforçam que 

o avanço do arsenal antitrombótico amplia as possibilidades terapêuticas, mas torna ainda mais 

necessária a individualização com base em fatores como fibrilação atrial, estado inflamatório 

sistêmico, comorbidades cardiovasculares e risco basal de sangramento (Ceulemans et al., 2024; 

Chamberlain et al., 2015; Fisher et al., 2016; Hannon et al., 2015; Safouris; Magoufis; 
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Tsivgoulis, 2021). 

Persistem, contudo, lacunas importantes, notadamente a escassez de ensaios clínicos 

randomizados focados especificamente no período pós-trombólise, o que limita a padronização 

de protocolos. À luz da literatura disponível, pode-se concluir que as terapias antitrombóticas 

pós-trombólise são, em geral, eficazes e clinicamente justificáveis na melhoria dos desfechos de 

sobreviventes de AVCi, desde que utilizadas de maneira precoce, estratificada e alinhada ao 

perfil de risco-benefício de cada paciente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os achados desta revisão integrativa demonstram que as terapias antitrombóticas 

empregadas após a trombólise no acidente vascular cerebral isquêmico apresentam eficácia 

clinicamente significativa quando introduzidas de forma precoce, estratificada e guiada por 

neuroimagem. Estudos recentes evidenciam que o início antecipado de antiagregantes ou 

anticoagulantes — muitas vezes antes de 24 horas — pode ser seguro em pacientes 

selecionados, sem aumento expressivo de hemorragia intracraniana sintomática e com 

tendência à melhora dos desfechos funcionais em 90 dias. Em subgrupos complexos, como 

oclusões tandem e disseções cervicais, esquemas mais intensivos de antitrombose, 

especialmente quando associados ao implante de stent carotídeo, contribuem para manter a 

patência vascular e reduzir a recorrência isquêmica, embora ainda não exista consenso 

definitivo sobre o regime ideal. 

De forma geral, os resultados respondem afirmativamente à questão de pesquisa ao 

indicar que as terapias antitrombóticas pós-trombólise são eficazes para prevenir reoclusões, 

reduzir novos eventos embolígenos e favorecer a recuperação neurológica, desde que alinhadas 

ao perfil clínico-individual e ao risco hemorrágico inerente ao período pós-agudo. Contudo, 

persistem lacunas científicas relevantes, sobretudo a ausência de ensaios clínicos randomizados 

dedicados especificamente ao período pós-trombólise, o que limita a padronização de 

protocolos e reforça a necessidade de condutas baseadas em estratificação de risco. 

A contribuição deste estudo reside na síntese atualizada das principais evidências 

contemporâneas, oferecendo subsídios para decisões clínicas mais seguras e embasadas, ao 

mesmo tempo em que destaca a importância da avaliação individualizada e da vigilância 
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rigorosa no início da prevenção secundária. Recomenda-se que futuras pesquisas desenvolvam 

ensaios clínicos que permitam definir com maior precisão o momento ideal, a escolha do agente 

e a intensidade dos esquemas antitrombóticos empregados após a trombólise, a fim de aprimorar 

protocolos e reduzir desfechos adversos. 
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DELIRIUM NA SALA DE EMERGÊNCIA: ESTRATÉGIAS DE 

PREVENÇÃO E MANEJO 
 

 

Resumo: Objetivou-se analisar quais estratégias 

de prevenção e manejo do delirium na sala de 

emergência são mais eficazes para reduzir 

incidência, duração e complicações clínicas. 

Realizou-se revisão integrativa orientada pelo 

PICO, com busca nas bases MEDLINE, 

LILACS, IBECS, WPRIM e BDENF, realizada 

entre julho e novembro de 2025, incluindo 

estudos com texto completo publicados entre 

2020 e 2025. A síntese dos estudos indica 

melhor desempenho para bundles multifatoriais 

predominantemente não farmacológicos, 

iniciados precocemente em idosos e pacientes de 

maior risco, associados à triagem sistemática 

(ex.: 4AT/CAM), educação da equipe e suporte 

por protocolos/fluxos no prontuário eletrônico. 

Projetos de melhoria e caminhos digitais 

aumentaram substancialmente a adesão ao 

rastreio (até 92% em 10 semanas) e a 

documentação de instrumentos, enquanto 

ferramentas informatizadas e cuidado 

interdisciplinar mostraram tendência de melhora 

em desfechos assistenciais, ainda com 

heterogeneidade e necessidade de estudos mais 

robustos no cenário da emergência. Conclui-se 

que a abordagem mais promissora combina 

triagem repetida, bundle preventivo não 

farmacológico, manejo rápido de precipitantes e 

farmacoterapia restrita e de curta duração 

quando necessária. 

 

Palavras-Chave: Delírio; Idoso; Prevenção de Doenças; Protocolos Clínicos; Serviço 

Hospitalar de Emergência. 

 

 

 

 
 

Josefa Araujo Portela  

➢ Graduanda em Psicologia Uninassau Sobral(Ser 

educacional)  

➢ Guilherme Martins Santiago   

Graduado em Medicina, Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás (PUC-GO) 

Nayara Bayma Soares  

Graduada em Enfermagem, Universidade estadual do 

Maranhão (UEMA) 

Thamyres Cristina Oliveira Santos  

➢ Graduado em Enfermagem, Centro Universitário - UNA, 

Divinópolis – MG 

Marcos Antônio Forte Júnior  

Graduado em Medicina, Universidade Federal do Estado 

do Rio de Janeiro 

Valéria Paula Sassoli Fazan  

Doutora em neurologia e Livre docente em 

Neuroanatomia. Médica, Faculdade de Medicina de 

Ribeirão Preto, FMRP-USP, Ribeirão Preto, SP 

Izadora Sant’Ana Barrozo de Siqueira  

Graduada em Medicina, Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás 

Jose Matheus Cabral Da Silva 

Graduado em Enfermagem, Faculdade Holística 

Ester Bianca Moreno de Araujo 

Graduanda em Psicologia, Universidade Ceuma 

(Uniceuma) 

https://doi.org/10.71248/9786583818065-7 

72



 

 

 

 

 

 

DELIRIUM IN THE EMERGENCY ROOM: PREVENTION AND 

MANAGEMENT STRATEGIES 

Abstract: This study aimed to analyze which delirium prevention and management strategies 

in the emergency department are most effective in reducing incidence, duration, and clinical 

complications. An integrative review guided by the PICO framework was conducted, searching 

MEDLINE, LILACS, IBECS, WPRIM, and BDENF between July and November 2025, and 

including full-text studies published from 2020 to 2025.  The synthesis suggests that the most 

promising approaches are early, predominantly non-pharmacological multifactorial bundles 

targeted to older and high-risk patients, coupled with systematic screening (e.g., 4AT/CAM), 

staff education, and protocolized workflows supported by electronic health records. Quality-

improvement initiatives and digital pathways markedly increased screening adherence (up to 

92% within 10 weeks) and tool completion/documentation, while computerized tools and 

interdisciplinary care were associated with trends toward improved service outcomes (e.g., 

length of stay/costs), albeit with heterogeneous evidence and limited robust ED-specific trials. 

The findings support combining repeated screening, preventive non-pharmacological bundles, 

rapid management of precipitating causes, and cautious short-term pharmacotherapy only when 

required 

 

Keywords: Aged; Clinical Protocols; Delirium; Disease Prevention; Emergency Service, 

Hospital. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
O delirium é uma síndrome neuropsiquiátrica aguda, caracterizada por início súbito e 

curso flutuante de alteração da atenção e da consciência, frequentemente associada a 

desorientação, agitação ou hipoatividade (Marcantonio, 2017). Na sala de emergência, esse 

evento é particularmente relevante em adultos mais velhos e em pacientes com fragilidades 

clínicas, pois pode ser precipitado por infecções, distúrbios metabólicos, dor, polifarmácia, 

abstinência, hipóxia e privação de sono, além de fatores ambientais típicos do pronto 
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atendimento (ruído, iluminação intensa, interrupções frequentes e mudanças de equipe) (Dantas 

et al., 2025). 

Do ponto de vista assistencial, o delirium na emergência é um marcador de gravidade e 

vulnerabilidade, relacionado a maior risco de complicações clínicas, prolongamento da 

internação, declínio funcional, readmissões e aumento de custos. Entretanto, sua identificação 

tende a ser subótima nesse cenário por sobrecarga de demanda, tempo limitado para avaliação, 

apresentação clínica variável (incluindo o delirium hipoativo, muitas vezes silencioso) e baixa 

padronização de triagem e condutas. Assim, intervenções precoces e factíveis no fluxo do 

atendimento — especialmente as não farmacológicas e a estruturação de protocolos — podem 

representar oportunidade estratégica para reduzir a incidência e mitigar desfechos adversos 

(Billig et al., 2022). 

Diante dessas lacunas, torna-se justificável sistematizar as evidências disponíveis sobre 

estratégias que possam ser iniciadas ainda no departamento de emergência para prevenção e 

manejo do delirium. Objetivo principal foi analisar quais estratégias de prevenção e manejo do 

delirium em pacientes atendidos na sala de emergência são mais eficazes para reduzir sua 

incidência, duração e complicações clínicas. 

 

METODOLOGIA 

 

 

Este estudo consiste em uma revisão integrativa da literatura, com o objetivo de 

identificar, reunir e sintetizar as evidências disponíveis em estudos acerca do tema. O processo 

metodológico seguiu as etapas: (i) definição da pergunta norteadora; (ii) realização da busca 

nas bases selecionadas; (iii) triagem e seleção dos estudos; (iv) avaliação crítica das publicações 

incluídas; (v) interpretação e discussão dos achados; e (vi) sistematização e apresentação dos 

resultados da revisão (Mendes; Silveira; Galvão, 2008). 

Para orientar a formulação da questão norteadora da pesquisa adotou-se os elementos P 

PICO (População, Intervenção, Comparação e Desfechos). Assim, definiu-se como pergunta de 

pesquisa: Quais estratégias de prevenção e manejo do delirium em pacientes atendidos na sala 

de emergência são mais eficazes para reduzir sua incidência, duração e complicações clínicas? 

Quadro 1 – Estrutura PICO 
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Elemento Descrição operacional 

P (População) Adultos atendidos na emergência, com ênfase em idosos e/ou pacientes com maior risco 

de delirium (fragilidade, demência prévia, infecção, dor, polifarmácia, etc.). 

I (Intervenção) Implementação de protocolo integrado: bundle de prevenção + triagem sistemática 

(screening regular) + manejo padronizado (farmacológico e não farmacológico). 

C 

(Comparação) 

Cuidado habitual, sem protocolo estruturado (ou triagem não sistemática / condutas não 

padronizadas). 

O (Desfechos) Avaliação de impacto clínico e assistencial. 

Fonte: Autores, 2025 

 

A busca da produção científica foi conduzida nas seguintes bases de dados: Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências da 

Saúde (IBECS) (4), Western Pacific Region Index Medicus (WPRIM) e Base de Dados de 

Enfermagem (BDENF). A pesquisa foi realizada entre julho e novembro de 2025. 

Para estratégia de busca utilizou-se os seguintes descritores (DeCS) em inglês e 

português: (mh:(Delírio) OR tw:(delirium OR "síndrome confusional agudo" OR delirio)) AND 

(mh:("Serviço Hospitalar de Emergência") OR mh:("Medicina de Emergência") OR tw:("sala 

de emergência" OR "pronto socorro" OR "pronto atendimento")) AND (mh:("Prevenção de 

Doenças") OR mh:("Protocolos Clínicos") OR mh:(Terapêutica) OR tw:(prevenção OR manejo 

OR tratamento OR protocolo)). 

Como critérios de inclusão, foram considerados estudos com texto completo disponível, 

publicados entre 2020 e 2025, visando contemplar evidências recentes relacionadas à temática 

proposta. Como critérios de exclusão, foram retiradas as publicações sem acesso ao texto 

integral nas bases consultadas, bem como trabalhos acadêmicos (monografias, dissertações e 

teses). 

A seleção dos estudos ocorreu em duas etapas. Inicialmente, realizou-se a triagem dos 

registros a partir da leitura dos títulos e resumos. Em seguida, os artigos elegíveis foram 

submetidos à leitura na íntegra, permitindo verificar com maior rigor a pertinência ao objetivo 

do estudo e a conformidade com os critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. A Figura 1 

apresenta o fluxograma do processo de identificação, triagem e inclusão dos artigos na pesquisa. 
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As informações dos artigos selecionados foram registradas em tabelas no Microsoft® 

Excel, contendo dados sobre as características dos estudos (autores, ano de publicação, 

objetivos e métodos), principais resultados encontrados e o nível de evidência. 

As publicações foram igualmente avaliadas conforme a hierarquia de níveis de 

evidência adotada na prática baseada em evidências (Evidence-Based Practice), organizada em 

sete categorias: Nível 1, evidências provenientes de revisões sistemáticas e/ou metanálises de 

ensaios clínicos randomizados controlados, ou de diretrizes clínicas fundamentadas nessas 

revisões; Nível 2, evidências oriundas de ao menos um ensaio clínico randomizado controlado 

com delineamento adequado; Nível 3, evidências de ensaios clínicos bem estruturados sem 

randomização; Nível 4, evidências derivadas de estudos observacionais bem delineados, como 

coorte e caso-controle; Nível 5, evidências resultantes de revisões sistemáticas de estudos 

descritivos e qualitativos; Nível 6, evidências obtidas a partir de um único estudo descritivo ou 

qualitativo; e Nível 7, evidências baseadas em opinião de especialistas, consenso de autoridades 

e/ou relatórios de comitês técnicos. 

 

 

 

Figura 1 – Fluxograma PRISMA 
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Fonte: Autores, 2025 

 

 

 

 

RESULTADOS  
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O Quadro sintetiza evidências recentes sobre estratégias de prevenção, detecção e 

manejo do delirium na sala de emergência, reunindo revisões, diretrizes, estudos de 

implementação e intervenções assistenciais.  

 

Quadro 2  – Síntese dos estudos selecionados 

Autores/Ano Objetivos e métodos Principais resultados 

encontrados 

Nível de 

evidência* 

(Lee et al., 

2022) 

Avaliar intervenções iniciadas no 

departamento de emergência para 

prevenir e/ou tratar delirium em idosos; 

buscas eletrônicas estruturadas com 

triagem e síntese quantitativa quando 

possível. 

Entre 11.900 registros, 10 estudos 

foram incluídos; a evidência foi 

limitada e heterogênea. Programas 

multifatoriais mostraram redução 

de delirium na metanálise, mas 

outras intervenções tiveram efeito 

inconsistente, apontando 

necessidade de mais estudos no 

cenário da emergência. 

Nível 5 

(Filiatreault 

et al., 2023) 

Reunir e avaliar diretrizes clínicas sobre 

cuidado ao delirium aplicáveis a idosos 

na emergência; avaliação metodológica 

(AGREE-II) e síntese das 

recomendações elegíveis. 

Qualidade das diretrizes variou; a 

síntese enfatiza 

rastreio/diagnóstico precoce 

(incluindo o 4AT), estratificação de 

risco e medidas não 

farmacológicas, com uso de 

antipsicóticos apenas em situações 

urgentes e por curto prazo. 

Nível 7 

(Carpenter et 

al., 2021) 

Mapear evidências e prioridades para 

detecção, prevenção e manejo do 

delirium na emergência, combinando 

revisão de escopo com participação de 

stakeholders e definição de prioridades. 

Identificou múltiplos instrumentos 

de detecção e poucos estudos 

centrados em prevenção/manejo 

diretamente na emergência; o 

consenso destaca lacunas e prioriza 

intervenções preventivas e 

implementação compatível com o 

fluxo do pronto atendimento. 

Nível 7 

(Martin et 

al., 2022) 

Implementar triagem de delirium no 

pronto-socorro via melhoria de processo 

(Lean Six Sigma), com educação, ajustes 

de documentação e mudanças no fluxo 

assistencial. 

A triagem aumentou para 81% em 

5 semanas e para 92% em 10 

semanas, sugerindo melhora 

sustentada de adesão ao rastreio 

após as intervenções. 

Nível 6 

(Mailhot et 

al., 2021) 

Descrever desenvolvimento/refinamento 

de intervenção para apoiar enfermeiros 

da emergência na identificação e manejo 

do delirium, incluindo educação, triagem 

(SCREENED-ED) e registro no 

prontuário eletrônico. 

Detalha estrutura do protocolo e o 

mnemônico ALTERED com 

elementos-chave do manejo, com 

foco em padronização e suporte à 

decisão no ambiente da 

emergência. 

Nível 6 

(Tan et al., 

2022) 

Implementar ferramenta informatizada 

de triagem/avaliação integrada ao 

sistema hospitalar e cuidado 

interdisciplinar; comparação de 

No pós-intervenção, houve 

tendência a menor tempo de 

internação e custo, maior chance de 

retorno ao domicílio e menor 

Nível 3 
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desfechos entre períodos pré e pós-

intervenção. 

revisita à emergência, porém sem 

significância estatística reportada 

no resumo. 

(Vardy et al., 

2020) 

Implementar caminho clínico digital no 

prontuário eletrônico para aumentar 

detecção (ex.: CAM) e orientar manejo 

(TIME), com metodologia de melhoria e 

capacitação. 

A conclusão do instrumento no 

EHR aumentou de 3% para 43% 

no período descrito, sugerindo que 

suporte digital + educação favorece 

implementação do protocolo. 

Nível 6 

(Skains; Lee; 

Han, 2025) 

Atualização clínica sobre prevenção e 

manejo do delirium em idosos na 

emergência, com ênfase em 

reconhecimento precoce, busca de causa 

precipitante e intervenções não 

farmacológicas. 

Reforça priorizar medidas não 

farmacológicas e tratar causa de 

base; quando necessário, indica uso 

criterioso da menor dose eficaz de 

fármacos para sintomas graves (p. 

ex., antipsicóticos atípicos). 

Nível 7 

Fonte: Autores, 2025 

A síntese dos estudos incluídos indica que as estratégias mais eficazes para reduzir a 

incidência de delirium na sala de emergência são as intervenções multifatoriais não 

farmacológicas, estruturadas como bundles/protocolos aplicados precocemente a idosos e 

pacientes de maior risco. A revisão de Lee et al. (2022) encontrou evidência limitada, porém 

favorável para programas multifatoriais, com redução de delirium na metanálise, ainda que com 

heterogeneidade entre estudos e componentes das intervenções. 

De forma consistente, as evidências convergem que o maior ganho “imediato” e mais 

factível no fluxo do pronto atendimento é a detecção precoce com triagem padronizada (ex.: 

4AT, CAM e instrumentos correlatos), associada à educação da equipe e a mudanças de 

processo para garantir adesão. Intervenções de melhoria (Lean Six Sigma), capacitação e ajustes 

de documentação elevaram substancialmente as taxas de rastreio (Martin et al., 2022; Vardy et 

al., 2020), e o desenvolvimento de protocolos específicos para enfermagem reforçou 

padronização do reconhecimento e condução clínica (Mailhot et al., 2021). Essas estratégias 

não medem, necessariamente, redução direta de incidência em todos os estudos, mas são 

apontadas como pré-requisito operacional para prevenir progressão, reduzir tempo de delirium 

não identificado e mitigar desfechos adversos. 

Quanto à duração e às complicações clínicas, os achados sugerem que ferramentas 

informatizadas integradas ao sistema hospitalar e o cuidado interdisciplinar podem melhorar 

desfechos relevantes (tempo de internação, custos, retorno ao domicílio e revisitas), embora 

com resultados ainda sem significância estatística no resumo e necessidade de estudos mais 
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robustos no cenário de emergência (Tan et al., 2022). Em paralelo, diretrizes clínicas avaliadas 

por qualidade metodológica reforçam que o manejo deve priorizar medidas não farmacológicas 

(reorientação, sono, mobilização, hidratação, correção de déficits sensoriais, manejo da dor e 

redução de iatrogenias), reservando antipsicóticos para situações urgentes de agitação 

grave/risco, em menor dose e menor tempo possível (Filiatreault et al., 2023; Skains; Lee; Han, 

2025). 

Em conjunto, os dados respondem à questão norteadora indicando que, na sala de 

emergência, as estratégias com melhor desempenho potencial para reduzir incidência, duração 

e complicações são: (1) bundles multifatoriais não farmacológicos iniciados precocemente; (2) 

triagem sistemática e repetida com instrumentos validados, sustentada por educação e redesign 

do fluxo; (3) protocolos clínicos/digitais no prontuário eletrônico para padronizar avaliação 

etiológica e condutas; e (4) uso farmacológico restrito e criterioso, apenas quando necessário 

para segurança do paciente e da equipe. Ainda assim, as revisões e consensos destacam que a 

base de evidências diretamente conduzida “dentro” da emergência permanece heterogênea e 

insuficiente, exigindo ensaios pragmáticos e estudos de implementação focados nesse ambiente 

(Carpenter et al., 2021; Lee et al., 2022). 

 

DISCUSSÃO 

A síntese dos estudos selecionados indica que as estratégias com melhor desempenho 

para reduzir a incidência, encurtar a duração e mitigar complicações clínicas do delirium na 

sala de emergência são aquelas estruturadas como intervenções multifatoriais (bundles) 

iniciadas precocemente e integradas ao fluxo assistencial. Revisões e sínteses apontam que 

programas combinando ações simultâneas (triagem sistemática, prevenção não farmacológica, 

manejo de precipitantes e padronização terapêutica) apresentam sinal mais consistente de 

benefício na redução de delirium, embora a literatura ainda seja heterogênea e com lacunas de 

ensaios robustos especificamente no ambiente do pronto-socorro (Carpenter et al., 2021; 

Filiatreault et al., 2023; Lee et al., 2022). J 

No eixo de prevenção, os resultados convergem para a efetividade prática de um 

conjunto de medidas não farmacológicas aplicadas desde a admissão, com foco em reorientação 
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frequente, adequação sensorial (óculos/aparelhos auditivos), redução de ruído e estímulos 

noturnos, promoção do sono, mobilização segura, hidratação e analgesia adequada, além da 

revisão de medicações potencialmente deliriogênicas. Intervenções de conforto e humanização 

(ex.: “comfort cart/menu”) e abordagens sensoriais como música aparecem como estratégias 

factíveis e potencialmente úteis, sobretudo para reduzir estresse, desorganização do sono e 

agitação; entretanto, em parte dos estudos, os desfechos clínicos ainda são exploratórios ou 

dependem de melhor desenho comparativo . (Ferreira, 2025; Hannon et al., 2015). 

Adicionalmente, a identificação de fatores de risco (como comprometimento cognitivo prévio, 

fragilidade, infecção, déficits funcionais e sensoriais) sustenta a prevenção direcionada e a 

priorização de rastreio e vigilância clínica nos pacientes de maior risco  

Quanto à redução da duração e da gravidade do delirium, os estudos reforçam que o 

componente central é o manejo rápido das causas precipitantes, associado à contenção 

ambiental e comportamental antes de qualquer sedação. Estruturas operacionais como vias de 

cuidado e algoritmos clínicos sustentam um manejo mais padronizado e precoce, com 

prioridade para intervenções de baixo risco e escalonamento terapêutico quando necessário 

(Mailhot et al., 2021). 

Um achado consistente é que a triagem sistemática acoplada a educação da equipe e 

suporte do prontuário eletrônico aumenta de forma expressiva as taxas de rastreio e 

reconhecimento do delirium, o que é essencial para antecipar intervenções preventivas e evitar 

atrasos no tratamento. Iniciativas de melhoria de qualidade mostraram elevação sustentada de 

triagem após intervenções, ainda que nem sempre tenham medido diretamente redução de 

incidência/duração como desfecho primário (Vardy et al., 2019). Paralelamente, estudos 

observacionais indicam que o delirium permanece sub-reconhecido no ED, com impacto clínico 

relevante quando não identificado (Lee et al., 2022). 

 

No manejo farmacológico, os resultados destacam que medicamentos devem ser 

reservados para situações de agitação grave com risco (auto/heteroagressão, risco de queda 

iminente, impossibilidade de tratamento da causa), e preferencialmente por curto prazo e com 

monitorização. Revisões sobre tranquilização rápida e segurança em idosos sugerem que, 

embora existam opções eficazes para controle agudo, a ocorrência de eventos adversos é 
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significativa em populações geriátricas, reforçando a diretriz de “menor dose eficaz”, 

reavaliação frequente e prioridade para medidas não farmacológicas e correção de precipitantes 

(Kearns et al., 2025) . Evidências retrospectivas também relatam viabilidade e segurança 

relativa de protocolos específicos em contextos selecionados, mas sem substituir a necessidade 

de prevenção e manejo etiológico (Rocha et al., 2023) 

Por fim, em termos de complicações clínicas, a literatura aponta associação entre 

delirium no ED e piores desfechos, especialmente quando não reconhecido ou quando há alta 

sem critérios e suporte adequados. Estudos observacionais mostram que idosos com delirium 

liberados para casa apresentam maior risco de mortalidade e maior retorno ao pronto-socorro, 

reforçando que estratégias eficazes precisam incluir, além da prevenção e do manejo agudo, 

critérios de alta, comunicação estruturada e plano de seguimento/monitoramento pós-ED (Billig 

et al., 2022; Pinheiro et al., 2022). Em conjunto, os resultados sustentam que a abordagem mais 

eficaz no pronto-socorro é a combinação de triagem precoce + bundle não farmacológico + 

tratamento rápido dos precipitantes + uso farmacológico criterioso, operacionalizada por 

protocolos e intervenções organizacionais que garantam adesão e continuidade do cuidado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A síntese das evidências indica que os melhores resultados tendem a ocorrer quando o 

cuidado é organizado em protocolos/bundles multifatoriais, predominantemente não 

farmacológicos, iniciados de forma precoce e direcionados, sobretudo, a idosos e pacientes de 

maior risco. Nessa lógica, destacam-se como componentes centrais: triagem sistemática e 

repetida com instrumentos validados, educação da equipe, redesenho do fluxo para garantir 

adesão e manejo rápido de causas precipitantes, com suporte de ferramentas digitais e 

padronização de condutas. O uso farmacológico, por sua vez, deve permanecer restrito e 

criterioso, reservado a situações de risco e por curto período, sem substituir o tratamento 

etiológico e as medidas ambientais/comportamentais. 

Do ponto de vista assistencial, esses achados são particularmente relevantes porque o 

delirium no pronto atendimento se associa a maior vulnerabilidade e piores desfechos, além de 

ser frequentemente sub-reconhecido no cenário de alta demanda. Assim, recomenda-se que 
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serviços de emergência priorizem a implementação de linhas operacionais de cuidado que 

integrem: identificação precoce, bundle preventivo à beira-leito, algoritmos de investigação e 

tratamento dos precipitantes e critérios de alta/continuidade do cuidado, considerando que a 

efetividade depende não apenas do “o que fazer”, mas também de “como fazer” no fluxo real 

do setor 

 

  

    REFERÊNCIAS 

 

BILLIG, Ariel Eduardo et al. Delirium in the elderly admitted to an emergency hospital 

service. Revista Brasileira de Enfermagem, v. 75, n. suppl 4, 2022.  

 

CARPENTER, Christopher R. et al. Delirium Prevention, Detection, and Treatment in 

Emergency Medicine Settings: A Geriatric Emergency Care Applied Research (GEAR) 

Network Scoping Review and Consensus Statement. Acad Emerg Med, v. 28, n. 1, p. 19–35, 

2021.  

 

DANTAS, Antonio Tito de Araujo et al. Delirium agudo em pacientes pós-cirúrgicos no 

pronto-socorro: abordagem imediata e interdisciplinar na sala de emergência. Brazilian 

Journal of Implantology and Health Sciences, v. 7, n. 8, p. 280–288, 8 ago. 2025.  

 

FERREIRA, Paulo Sergio Altman. Managing operational resilience during the 

implementation of digital transformation in healthcare organisational practices. Journal of 

Health Organization and Management, v. 39, n. 3, p. 334–358, 10 abr. 2025.  

 

FILIATREAULT, Sarah et al. A critical appraisal and recommendation synthesis of delirium 

clinical practice guidelines relevant to the care of older adults in the emergency department: 

An umbrella review. J Eval Clin Pract, v. 29, n. 6, p. 1039–1053, 2023.  

 

HANNON, Niamh et al. Antithrombotic treatment at onset of stroke with atrial fibrillation, 

functional outcome, and fatality: a systematic review and meta-analysis. Int J Stroke, v. 10, n. 

6, p. 808–814, 2015.  

 

KEARNS, Jaclyn C. et al. Written Exposure Therapy for Posttraumatic Stress Symptoms and 

Suicide Risk: A Randomized Controlled Trial With High-Risk Patients Admitted to a Military 

Inpatient Psychiatric Unit. Suicide Life Threat Behav, v. 55, n. 2, p. e70008–e70008, 2025.  

 

LEE, Sangil et al. Can we improve delirium prevention and treatment in the emergency 

department? A systematic review. J Am Geriatr Soc, v. 70, n. 6, p. 1838–1849, 2022.  

 

83



 

 

MAILHOT, Tanya et al. An Emergency Department Delirium Screening and Management 

Initiative: The Development and Refinement of the SCREENED-ED Intervention. J Gerontol 

Nurs, v. 47, n. 12, p. 13–17, 2021.  

 

MARCANTONIO, Edward R. Delirium in Hospitalized Older Adults. New England Journal 

of Medicine, v. 377, n. 15, p. 1456–1466, 12 out. 2017.  

 

MARTIN, Louise et al. Implementing delirium screening in the emergency department: a 

quality improvement project. BMJ Open Qual, v. 11, n. 2, 2022.  

 

MENDES, Karina Dal Sasso; SILVEIRA, Renata Cristina de Campos Pereira; GALVÃO, 

Cristina Maria. Revisão integrativa: método de pesquisa para a incorporação de evidências na 

saúde e na enfermagem. Texto & Contexto - Enfermagem, v. 17, n. 4, p. 758–764, dez. 2008.  

 

PINHEIRO, Fernanda Gomes de Magalhães Soares et al. Tempo de permanência prolongado 

na emergência associado à delirium em idosos: revisão sistemática. Research, Society and 

Development, v. 11, n. 1, p. e32511124966, 7 jan. 2022.  

 

ROCHA, Melyne Serralha et al. Incidência e evitabilidade de eventos adversos no pronto 

atendimento: estudo retrospectivo. Acta Paulista de Enfermagem, v. 36, 24 abr. 2023.  

 

SKAINS, Rachel M.; LEE, Sangil; HAN, Jin H. Delirium Prevention and Management in 

Older Adults in the Emergency Department. Emerg Med Clin North Am, v. 43, n. 2, p. 249–

263, 2025.  

 

TAN, Tian-Hoe et al. Computerized tool and interdisciplinary care for older patients with 

delirium in the emergency department: a novel model in Taiwan. Aging Clin Exp Res, v. 34, 

n. 12, p. 3137–3144, 2022.  

 

VARDY, Emma et al. Use of a digital delirium pathway and quality improvement to improve 

delirium detection in the emergency department and outcomes in an acute hospital. Age 

Ageing, v. 49, n. 4, p. 672–678, 2020.  

 

VARDY, Janette L. et al. Clinical Oncology Society of Australia position statement on cancer 

survivorship care. Aust J Gen Pract, v. 48, n. 12, p. 833–836, 2019.  

 
 

84


